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INTRODUÇÃO 

Dentre as principais controvérsias que se originaram 

nas primeiras décadas do século XX e que ainda mantêm uma 

atualidade indiscutível, destaca-se o problema da dissocia­

ção entre a propriedade e o controle do capital. Fruto do 

prÓprio movimento do capital em concentração e centralizaç~ 

tal dissociação provocou, e vem sustentando, uma série de iE 

terpretações que vislumbram desde a substituição do sistema 

capitalista por uma sociedade tecnocrática até a socializa­

ção nos marcos da própria ordem capitalista. 

Submersa em pântano, a discussão move-se em círculos. 

A crítica, em resposta aos teóricos da tecnocracia, advoga a 

continuidade do modo capi telista de proàução, seja pela su­

premacia dos proprietários em relação a seus "caês de fila", 

seja pela fusão dos proprietários e altos funcionários numa 

nova camada de "ricos associados" que goza de "privilégios e 

prerrogativas". 

O lodo em que mergulham apocalÍpticos, apologéticos e 

críticos, como não poderia deixar de ser, forma-se a partir 

da identificação do dirigente capitalista como sujeito do mo 

do de produção capitalista. Para todos, o capitalismo move­

se segundo a lÓgica de seus proprietários dirigentes e, por­

tanto, a dissociação da propriedade e do controle ou signifi 

ea uma subversão do sistema, ou exige que a "tecnocracia" se 

ja colocada em posição subordinada ou "associada" aos propri 

etários. 
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A ruptura só será alcançada com o estudo das relações 

intrínsecas ao modo de produção capitalista, que somente a 

decomposição das formas complexas pode elucidar. Estivemos 

empenhados na compreensao da categoria capital enquanto va­

lor que se autovaloriza e que fornece a lÓgica do movimento 

capitalista. Partimos, para tanto, da forma mais elementar 

do capital e encontramos na mercadoria a forma-valor que o 

trabalho autônomo adquire para socializar-se. 

As formas, a partir do valor, ganham movimento próprio 

e o indivíduo manifesta-se apenas como persollificação de re­

lações econÔmicas. ~ sob este prisma que desloca-se o sujei­

to do modo capitalista de produção dos '*privilegiados 11 para 

o próprio capital. A acumulação deixa de ser um mero ato da 

"ambição humana.tt para justificar-se a partir da concorrência 

que a prÓpria estrutura estabelece. 

No capitalismo concorrencial, o dirigente capitalista 

personifica o capital no processo produtivo, isto é, comanda 

este processo em nome do capital em expansão. É induzido, 

pois, a desenvolver as forças produtivas para manter e ampli 

ar a riqueza que detém. A mais-valia, neste sentido, não é a 

"fonte doo prazeres" mas a fonte da acumulação, da valoriza­

ção do capital (isto nao significa, naturalmente, que o cap! 

talista deva fazer voto de pobreza). 

Se o capital pressupõe acumulação- e, portanto, a repro­

dução do capital só pode efetiVar-se em escala ampliada, de­

vemos procurar as alterações na personificação do capital 

nas transformações do próprio capital em concentração e cen-
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tralização. ~ este o lugar da segunda parte do nosso traba~ 

lhot que procura estabelecer o movimento interno que leva à 

concentração do capital frente ao trabalho e à centralização 

das partículas do capital social que se positiva através do 

desenvolvimento do crédito na forma das sociedades por 

ações. 

Sob um mesmo comando, reunem-se capitais dispersos que, 

rompendo os limites da propriedade individual, passa:n. a ser 

.exclusivamente guiados por leis técnico-econÔmicas. Por ou­

tro lado·, o capital, como capital financeiro, apresenta-se 

sob a forma mais geral e desenvolvida de dinheiro que gera 

dinheiro o capital, sob sua forma financeira, recobra a 

mobilidade que a criação de espaços econÔmicos diferencia-

dos para pequenos e grandes capitais bloqueou. 

Em relação ao capital produtivo, o processo de concen­

tração e centralização é acompanhado por alterações no pa­

drãa de concorrência: a elevada magnitude e o reduzido núme-

ro de capitais independentes redefine o comportamento de ca­

da fragmento do capital social, permitindo a racionolização 

da atuação e a a:npliação dos horizontes das e;::rpresas • 

O processo de concentração e centralização 

sável pelo surgimento da grande empresa e pela 

. 
e o respon-

metamorfose 

do capitalista ativo em proprietário de títulos de renda. A 

ntecnocracia" assumiu as funções diretivas do processo prod_!:! 

tivo e preencheu o lugar do capitalista que deslocou-se da 

empresa para os corredores da bolsa de valores. A "tecnocra-

cia" no capitalismo monopolista. assim como o dirigente capi 
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talista no capitalismo. concorrencial, controla o processo 

produtivo, mas este controle é exercido em nome do capital. 

O comportamento da empresa não pode ser guiado por objetivos 

independentes da 1'tecnocracia" mas pela l.Ógica cb capital em 

processo de auto-valorização. Um exame atento aos chamados 

"objetivos da tecnocracia" deixará claro que o "crescimento 

da empresan nada mais é do que a própria acumulação do capi­

tal que, se correspondia ao objetivo implÍcito do dirigente 

capitalista preocupado com a "maximização dos lucros" e o ea 
riquecimento prÓprio, torna-se agora o objetivo explicito 

dos novos dirigentes. 

~ o desenvolvimento das formas que permite a acumulação 

do capital como capital financeiro e o afastamento do capit~ 

lista do processo produtivo. A estruturalmente determinada 

subordinação ao capital, por sua vez, vem justificar a auto­

nomia da 11 tecnocracia 11 em relação aos proprietários. 



PRIMEIRA PARTE 

A PERSONIFICAÇÃO DO CAPITAL NO CAPITALISMO CmTCORP.ENCIAL 
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CAP:!TULO I 

MERCADORIA, CAPITAL E ACU1IDLAÇÃO 

A origem da Economia Pol:Í ti c a vincula-se à origem do 

Capitalismo. Somente o tJodo de Produção Capitalista re­

quer uma ciência exclusiva capaz de desvendar as relações ía 

timas que as mercadorias os produtos do trabalho es-

tabelecem a despeito do arbítrio dos indivíduos os prod,!:! 

·tores. A Economia Política existe apenas na medida em que 

tais produtos adquirem formas com movimento próprio. 

11 
••• Não há pois Economia Política das sociedades pré­

capitalistas que não se resolva numa Sociologia, numa teoria 

específica de como os homens mantém seu metabolismo social 

:,Yo sistem& ca;:ri talista, 

a trocu penetra até o coração do si:::;temo produtivo, as for­

mas adquirem uma autonomio até então desconhecidn, corno se 

elas se desprendessem do:::: comportamentor,; sociaif; e.:n (~ue se 

estri.bam~ .L. Economia Política se conv2rte nu.:.1E! ciênci;c; &utô-

noma, cujc- obj.sto consiste nesse,s cstet;orias, for!Las do int~ 

lt=:cto (Gedankení'orr::en), objetives e vO::J 56 ;,_,s coe::iGJ .. 1cn te par<:• 

ri-camer.te determinc.do, que é a pr()Qução· de :~wrcndoria.. Fo.r 

mas objetiv<-',s, pressupostos do comporta:ner~to coletivo, cuja 

dinâmica prÓpria precisa ser desvendada aléCI de sua aparên-

cia."(l) 

(1) GIANIIOTTI, José Arthur - O Trabalho e a Reflexão - IV 

(versão preliminar - mimeo). São Paulo, CEBRAP,l977-p.36. 
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O que confere aos produtos do trabalho a forma-valor, 

portanto, não pode ser uma simples divisão social do traba­

lho, mas uma divisão especÍfica que não está pré-deter~inads 

ao nível da organização social ou política. Tr&ta-se de uma 

divisão social entre produtores que atuam r<utonomamente. 

"O trabalhador autôno~o nao se vincula diretamente coo 

o trabalho social, não opera como membro de uma cornunid&de, 

nem faz de sua ação particular o complemento de outra açao, 

de molde a que ambas pudessem constituir, no imediato, um tE, 

do coletivo. Isolado de outro, truta de agir empregando seus 

prÓprios recurscs, privadamente, embora destine sua produção 

para a troca, faça dela uma forma de agir sobre um terce:.­

ro."(2) 

A sociabilidade r:este sistema de produtores indepeY:den­

tes não poG.e verificar-se durante o processo de tro.tnü:.:.c, 

mas somente após o mesmo, a partir da troca dos pruc.u·::.cs c:~~~ 

trabalho privado. 

n ••• O nexo social nao se estabelc;:ce du_rcmte a presta-

çao do trabalho vive, senao no estado do trabalho r.1orto, do 

trabalho precisamente objetivado no produto em tnerceào­

riu."(3) 

Isto significa que os produtos do trabalho apGtrecem no 

mercado e relacionam-se entre si, pois somente na troca ad­

quirem suas características sociais. Os indivÍduos, por ou 

(2) GIANNOTTI, José Arthur- Op. cit., P• 23. 

(3) NAPOLEONI, Claudio - Fisiocracia 1 Smith 1 Ricardo, .Marx 

(tradução). Barcelona, Oikos-Tau, 1974 - p.l02. 
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tro lado, relacionam-se apenas enquanto proprietários destas 

mercadorias que, ao reclamarem suas partes relativas no tra­

balho social, estabelecem leio prÓprias que constituem o ob­

jeto de estudo da Economia Política. 

"Objetos úteis se tornam mercadorias, por serem simple~ 

mente produtos de trabalhos privados, independentes uns dos 

outros. O conjunto dêsses trabalhos particulares forma a to­

talidade do trabalho social. Processando-se os contactos so­

ciais entre os produtores, .. por intermédio da traca de seus 

produtos de trabalho, só dentro dêsse intercâmbio se paten­

teiam as características especificamente sociais de seus tra 

balhos privados. Em outras palavras, os trabalhos piivados 

atuam como partes componentes do conjunto do trabalho social, 

apenas através das relações que a troca estabelece entre os 

produtos do trabalho e, por meio dêstes, entre os produtores. 

Por isso, para os Últimos, as relações sociais entre e,eus 

trabalhos privados aparecem de acÔrdo com o que real~ente 

são, como relações materiais entre pessoas e relições so­

ciais entre coisas, e não como relações sociais diretas en­

tre indivíduos em seus trsbalhos."(4) 

:g pois na contraposição entre as mercadorias que nasce 

a forma-valor. Produtos qualitativamente distintos confron­

tam-se a ponto de possibilitarem a redução de cada mercado­

ria às demais. Cada produto do trabalho independente, a pur-

(4) MARX, Karl -O Capital (tradução). Rio de Janeiro, Civi­

lização Brasileira, 1975 - Livro Primeiro, pp.Sl-82. 
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• tir dos restantes, ve reconhecida sua parcela no trabalho to 

tal e neste inter-relacionamento uma mercadoria especÍfica, 

o dinheiro, assume a forma equivalente geral à qual todas as 

mercadorias se reportam e na qual todas, diretamente, vêem­

se legitimadas. 

~ neste percurso, em que o valor de uso transfigura-se 

em valor e o dinheiro adquire o caráter de riqueza abstrata, 

que evidencia-se a transformação do trabalho útil em traba-
-

lho abstrato. Do ponto de vista da mercadoria, todo trabalho 

concreto, a exemplo dos produtos, perde sua especificidade e 

somente pode diferenciar-se quGntitativamente. 

" .... Quando os trabalhos dos indivíduos não sao ·traba­

lhos imediatamente coletivos, isto é, quando são trebalhos 

priv&dos e independentes, donde o peso da constituição da so 

ciedade remete-se por inteiro à coisa, ao produto, é necessá 

rio que o produto,à parte de sua determinação material como 

objeto de uso, seja valor, isto é, poder de compra geral ou 

dinheiro; o trabalho que não é imediatamente coletivo senão 

privado, chega a ser coletivo enquanto produtor de dinheiro, 

quer dizer, converte-se em coletivo por meio da assunçao da 

forma de valor por parte do produto; mas, já que em virtude 

desta assunção todos os produtos são iguaisi ou seja, rique­

za genérica, precisamente dinheiro, todos os trabalhos, en­

quanto produtores de dinheiro, são igualados, parte de um 

trabalho genérico ou comum por si só; portanto, o trabalho 

individual, isto é, o trabalho concreto, Útil, determinado, 

converte-se em coletivo enquanto transforma-se em seu con-
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trário, em trabalho abstrato. Quando a relação social entTe 

os homens é uma relação mediada pelas coisas, isto é, quando 

a relação social é um nexo material determinado índependent~ 

mente dos indivíduos que estão sujeitos a ele como uma rela­

ção externa, então os indivíduos são sociais só na medida em 

que são genéricos, separados da prÓpria determinada indivi­

dualidade, isto é, só na medida em que sua realização mediaa 

te o trabalho seja uma realização medie.nte trabalho abstra-

-to."(S) 

Neste momento lógico já estão dadas as condições para a 

separação dos produtores diretos dos meios de produção, o 

que historicamente verifica-se a partir do movimento da acu­

mulação primitiva. O trabalhador afastado de seus meios de 

vida, não dispondo de oferenda mais digna, remete D mercado­

ria equivalente geral sua própria força de trabalho que, nes 

te ato, recebe um valor como a fração do valor total que se 

destina a sua reprodução. 

O processo de generalização da mercadoria, ao arrastar 

consigo a força de trabalho, implica na metamorfose da :nerca 

doria em capital, no desenvolvimento da for:::u:.::-capital e na 

sobreposição da lei da mais-valia à lei do valor. Já não se 

relacionam simplesmente produtos do trabalho privado, mas 

produtos do capital; em contraposição aos demais, cada frag­

mento do capital é reconhecido segundo a parcela de mais-va­

lia que é capaz· de atrair. 

(5) NAPOLEONI, Claudio - Qp. cit., P• 105. 
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"Na sociedade capitalista -já o sabemos - a separação 

dos produtores diretos dos meios de produção e doo meios de 

vida implica nB generalização da produção mercantil, no fato 

crucial de que essas mercadorias força de trabalho e capi-

tal - vão se contrapor no processo de troca de acordo com a 

lei do valor. Mas, a transformação dos meios de produção em 

capital e da massa de produtores diretos em força de traba­

lho, se é o resultado de um processo de generalização da pro 

·dução mercantil, é também o ponto de partida para a reorden~ 

ção das relações fundamentais da sociedade, na medida em que 

o capital só se contrapõe à força de trabalho como valor cu­

ja Ú."lica finalidade é auto-valorizar-se, e so pode fazê-lo 

sugando trabalho Yivo. A lei do Yalor, a port.ir desse mo'Il.en-

to, ora do processo de 'criaç8o de valoreB 1 ap~ 

nuc enqu::m.to lei iluBnente do proces:.:;o de valorizaç?êo do capi 

tal."(6) 

Estu:nos no ~mago da qt..-cestão, 11<..~ coi-12Xao entre a lei do 

valor e a lei da :a.ais-valia e ?.lu i to ::nais que u.n simples per-

se recorJ.hc-;d em seus eleme:ltos rm>teriais a for;n:::,-ve:.2..or que 

assumem os produtos do trabalho humano numa sociedade de pro 

duto:-es autônomos e, portanto, para. q_u"õ! se possa elucid:.;.r as 

(6) BELLUZZO, Luiz Gonzaga de ;,!ello 

tica da Economia Política (tese 

U!IICAMP, 1975 - PP• 58-59· 

Um Estudo sobre a Crí-

mime o) e Campinas, 
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leis que regem o movimento do capital. 

"A descoberta de que a lei do valor se impõe, sob ore­

gime de produ·:;ão capitalista, corno lei da produção de mais­

valia, significa que ela continua a expressar, sob uma forma 

transfigurada, as relações capitalistas de produção, como 

formas desenvolvidas das relações mcrcantís. E, assim como a 

lei do valor, na sociedade mercantil simples, garantia que o 

•quantum' total de trabalho consumido se repartisse entre os 

-diversos setores da produção, em proporções tais que permi-

tissem a reprodução anual da sociedade coêno produtora, da 

mesma maneira, a lei da mais-valia, forma (expressão) capita 

ltsta da lei do valor, é a lei que governa a reprodução das 

relações cr:>,;Jit~~listas e determina suas possibilidulro e limi-

taçõas .. Pül' isso, num sentido be:n mais profuntl-) do q_ur:: aque-

le qU•) os econonistas costumam atríb!Jir à expressâo, é a lei 

fundurue:ltal de movimento do modo C3;.,>itc.:.2..ista de produção, en 

quanto lei que define a esp~cificid:.:1de desse movin::ento, em 

oposição ao~'" ;nodos de produção alTteriores.. ?rata-se da lei 

interna de um regime de produção 'que não está lig&do a lími 

pit3l."(7) 

Toda tentativa de conceber o capital co~o meios de pro­

dução tecnicaa1ente dotados de poder criodor de riqueza tem-

se envolvido em sérias incongruênci:Js. Isto porque os pró-

prios meios de produção, antes de capital, são mercadorias e, 

(1) EELLUZZO, Illiz Gonzaga de r.!ello- Op. cit., PP• 60-61. 
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portanto, o capital além de "criar" valor é ele próprio va­

lor, mais precisamente, valor que se auto-valoriza. A escola 

keynesiana desrnistitica o caráter falsamente técnico que o 

capital alcança na construção teórica da função de produção, 

muito embora não consiga explicar a variação dos rendimentos 

do capital, referindo-se simplesmente a um processo cíclico 

com superacumulação. 

"Em vez de dizer do capital que êle é produtivo, é mui­

to preferível dizer que êie fornece no curso da sua existên­

cia um rendimento excedente sÔbre seu custo original, pois a 

única razão pela qual um bem permite uma expectativa de ren-

der, enquanto durar, serviços com um valor global súperior 

ao seu preço de oferta inicial, se deve a que ~ escasso; e 

continua sendo-o pela concorrência da taxa de juro do dinhei 

ro. À medida que o capital se torna menos escasso, o exced.eg 

te de rendimento diminuirá sem que êle se torne por isso me­

nos produtivo - pelo menos no sentido fÍsico. 

"por isso simpatizo com a doutrins pré-clássica de que 

tudo é produzido pelo trabalho, ajudado pelo que antes era 

chamado arte e agora se chama técnica, pelos rec·,;.rsos natu-

rais livres ou que custam um renda conforme sua esco.s:sez ou 

abundância, e pelos resultados do trabalho passado, incorpo­

rado aos bens patrimoniais, que tê~ também u~ preço variável 

segundo a sua escassez ou abundância. ~ preferível conside­

rar o trabalho, incluídos naturalmente os serviços pes!~oais 

do empreendedor e de seus colaboradores, como o Único f&tor 

de produção, operando dentro- de um determinado ambiente de 

técnica, recursos naturais, equipamento de produção e deman-
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da efetiva. Isto em parte explica por que pudemos tomar a 

unidade de trabalho como a única unidade fÍsica de que nece~ 

sitamos em nosso sistema econÔmico, à parte as unidades de 

moeda e de tempo." (8) 

Como valor acumulada (trabalho morto) em processo de 

auto-valorização (processo de produção de mais-valia), o ca-

pital cria um prÓprio mercado para sua expansão trata-se 

de um mercado niuito específico, que nesce a purtir da forma 

como se socializam os produtos do trabalho privado. Este mer 

cado é proporcionado pelo desenvolvimento das forçc.s produti 

vas, de acordo com a substituição de trabalho vivo por trabu 

lho pretérito. A acumulação, que n3o é mera ex-pansêo de meics 

de produção e subsistência sob as mesmas bases técnicas (o 

que requereria não só mercados externos, mas também trabalha 

dores externos ao modo de produção capitalicta), desenvolve­

se concomitantemente ao desenvolvimento das forças produti­

vas. A configuração de problemas de mercado, neste sentido, 

vem reforçar a concorrência interc&pitalista a limitação 

para uma acumulação extensiva é r::esmo responsável pela inten 

sificação do progresso técnico, a porta que se &bre p&r~ 2 

valorização do capital e que justificG_ historicar:1ente o pró­

prio modo de produção. A acumulação encontrBrá seus entreves 

na concentração do capital, que não se distineue da acwnu-

(8) KEYHES 1 John M.aynard -Teoria Geral do Emi?rê_r;o 1 do c!uro 

e do Dinheiro (tradução). Rio de Janeiro 1 Fundo de Cul­

tura, 1970 - PP• 205-206. 



19 

lação. 

"A permanência da lei do valor se apresenta, port~nto, 

pare o capital em seu conjunto - enquanto realização de seu 

conceito (valor que se autovaloriza, sugando trabalho vivo}, 

como norma inviolável de existência, ao mesmo tempo em que a 

violação dessa norma aparece para cada capitalista individu­

al, no processo de competição, como condição de sobrevivên­

cia. Desta forma, o capital é a prÓpria contrndição em pro­

cesso, na medida em que a mesma lei que o compele a uma va­

lorização progressiva acaba determinando um estreitamento da 

base sÔbre a qual se apeia esse processo de valorização."(9) 

O capital, que se exprime como riqueza social, enquan­

to categoria abstrata de dinheiro que gera dinheiro, só sub­

siste com a acumulação. Os indivíduos relacionam-se entre si 

por intermédio e para a capital que, desta forma, configura­

se como sujeito do modo de produção capitalista, em fLmção 

do qual a sociedade se movimenta e seus elementos se modifi­

cam - e a Sociologia, no seu início, não deixou de conside­

rar este princÍpio. 

11 .... A e .. lprêsa doe dias atueis é um imenso cosmos, no 

qual o indivÍduo nasce, e que se apresenta a êle, pelo menos 

como indivÍduo, como uma ordem de coisas inalterável, na 

qual êle deve viver. Obriga o indivÍduo, na medida em que 

êle é envolvido no sistema de relações de mercado, a se co_g 

formar às regras de ação capit8listas. O fabricante que per-

(9) BELLUZZO, Luiz Gonzaga de !,!ello- Op. cit., P•72 
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manentemente se opuser a estas normas será econÔmicamente 

eliminado, tão inevitàvelmente quanto o trabalhador que não 

puder ou não quiser adaptar-se a elas será lançado à rua sem 

trabalho."(lO) 

O capital expande-se enquanto trabalho acumulado que r~ 

tém trabalho excedente; o processo capitalista de produção é 

um processo de valorização do capital. Não se pode pensar, 

portanto,num processo de reprodução simples das relações ca­

pitalistas de produção, mas num processo de reprodução em es 

cala ampliada. O capital só é compatível com a reprodução am 

pliada do capital e neste processo arrusta (transformá) os 

agentes relacionados à expansão do capital. O capital, sujei 

to do modo de produção, todo poderoso, despoticamente modifi 

ca seus próprios agentes,com um Único fim, a acumulação, que 

é a sua própria razão e condição de existência. 

"••• a produção capitalista é produção de mais-valia 

e, enquanto produção de maís-valía (na acumul&ção), é ao mes 

mo tempo produção de capital e produção e reprodução da re­

lação capit&lista inteira em uma escala c&da vez mais exten­

sa (ampliada)."(ll) 

A reprodução ampliada do capital acarretará uma série 

(lO) WEBER, Max -A !ltica Protestante e o 3spírito do Capita 

l1smo (tradução). São Paulo, Pioneira, 1967 - P·34· 

(ll) MARX, Karl - El Capital, Libra I 1 Capitulo VI Inedito 

(tradução). Buenos Aires, Sigla Veintiuno, 1974 - p.lO~ 
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de transformações nas relações de produção, particularmente 

traduzidas ao nível do Estado. Neste trabalho, entretanto, 

limitar-nos-emas ao estudo da personificnção do capital nos 

marcos das unidades produtivas privadas, da metamorfose do 

dirigente capitalista em "tecnocracia". O capitalista que 

"não é poderoso senao enquanto personificação do capital" 

(12), afasta~sa do processo produtivo e é substituído pela 
. . ' "tecnocracka" - este e o nosso objeto. 

A análise isolada da burocracia na empresa, convém es­

clarecer, não é mera segmentação para efeitos· acadêmicos, 

pois enquanto esta é resultado direto da concentração e cen­

tralização do capital e portanto deve ser explicada a partir 

deste movimento, a burocracia estatal precisa ser enfocada a 

partir do desenvolvimento do Estado. Curiosamente, todos os 

teóricos da "tecnocracia 11 partem da burocracia na empresa e 

extrapolam para a burocrecia estatal e daí para a Estado. O 

artifício vicioso, naturalmente, é aquele que ingenuamente 

associa o controle do Estcdo aos indivÍduos que "controlam11 

os meios de produção. Entretanto, numa sociedade em que a 

sociabilidade se estabelece a partir da mercadoria e o con-

trole não pertence aos agentes, senão ao próprio capital, o 

Estado sói ser algo mais complexo. 

{12) MARX, Karl - Op. cit., P·95• 
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O capital valoriza-se no processo de trabalho que, ao 

trsnsformnr-se num processo de produção de valor e de mais­

valia, requer um comando efetivo em seu prÓprio nome. Neste 

momento manifesta-se a figura do capitalista, cono capital 

personificado. O capitalista controla o processo de trabalho 

. em nome do ·capital, valorizando a riqueza que detém. Personi 

fica o capital enquanto propriedade privada dos meios de pro 

dução e subsistência. 

"••• O capitalista não é capitnlista por ser dirigente 

industrial, mas êle ter.o. o com.a.YldO industrial porque é capita 

lista. O comando supre;no na indústria é atributo do cupitul, 

••• "(13) 

A conceituação do processo capitalist.a de produção como 

u;n processo :ie acumulação do capital impõe ê orgsDização do 

trabalho sob co~dições capitalistas caracterízticas específi 

C!..:G, i:npossíveis de serem diluídas nu-:n processo universul de 

tr:.~b<.:;2-ho soe Lal .. O capitalista mantém B ài:'eção de ;;recesso 

capitalista de produção, para que o objetivo determinante 

deste processo, a expansão do capital, seja alcançado~ O pr~ 

cesso universal de trabalho, enquanto produtor de valores de 

uso transforma-se num processo de produção de vslor a partir 

da ~etamorfose dos produtos em mercadorias~ Quando a força 

(13) MARX, Karl - O Capital, Livro Primeiro, pp.381-382 
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de trabalho assume a forma de mercadoria e o valor da produ­

ção ultrapassa o valor da força de trabalho, o processo de 

produção de valor adquire a feição capitalista de processo 

de produção de mais-valia. 

À direção capitalista compete o controle do processo de 

trabalho para que o tempo de trzbalho aplicado nas mercado-

rias nao exceda o socialmente necessário a sua produção. 

n ••• A normalidade dos fatôres materiais do trabalho 

nao depende do trabalhador, r:tas do capitalista. Outra condi­

çao é a normalidade da própria fÔrça de trabalho. Deve pos­

suir o frau :nédio de habilidade, destreza e rapidez reinan-

tec na especialidade em que se aplica .. :;1as nosso c.:::;Ji t:::::lista 

sa fÔx:ça te.r. de ser gasta confor:::e e qU&ntidade -hédia de es-

f'Órço estElb<~lccido pelo costu:ue, de acÔrdo com o grau ele in-

tensidnde socialmen"7;e usual~ O C<':- f-' i twlista está ct.üàeUosmneE 

te atento a isto, e zela ta:abé;::.. po:c que não ''3e pe.nse o t;e:apo 

se:'l traballlO• Comprou a fÔrqa de t:.:::·úbalho por prazo deter;ni-

' 
c:~_a'" e qLter c;er rou2-edo .. 

não deve ocorrer nenhum consumo impróprio de matér:i.a-primn e 

de inctru:uental, poic material ou instrumentos desperdiçados 

sit;nificam quc.~.1tidades superfluamente despendidas de trcba~ 

lho rru.1terislizado, não sendo porta!"lto consideradss ne::n inclu 

Ídas na produção de valor. 11 (14) 

(14) MARX, Karl - Op. cit., Livro Primeiro, pp.220-221. 
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Por outro lado, do ponto de vista da necessidade soci­

al capaz de pagar, para que o capital possa prosseguir sua 

valorização, o tempo de trabalho de uma determinada mercado­

ria, mesmo ao nível vigente de produtividade, nao pode ser 

superior ao socialmente necessário. Ao capitalista, guiado 

pela taxa de lucro, compete a alocação do capital entre os 

diversos ramos da economia. 

npara uma mercadoria vender-se aovalor de mercado, isto 

é, de acordo com o trabalho socialmente necessário nela con­

tido, é mister que a totalidade do trabalho social aplicado 

à totalidade dessa espécie de mercadoria corresPonda ao volu 

me da necessidade social dela, isto é, da necessidade 'social 

capaz de pagar~ A concorrência, as flutuações dos preços de 

mercado, que correspondem às flutuações da relação entre a 

oferta e procura, procuram sem cessar reduzir a essa ôedida 

a totalidade do trabalho aplicado em ceda espécie de mercado 

ria." (15) 

" .... se as mercadorias se vende~u por seus val.orcs, r-mr-

gem, conforE;e vimes, t<~.:-c.s de lucro bem diferentes nos dife­

rentes ramos, segundo a composi.ção orr;ânic<:::. dive:"Ba dc.s :;;.a~ 

sas de capital neles aplicadas. O capite.l, porém, deixa o r;:;. 

mo com baixa taxa de lucro e lança-se no que tem taxa mais 

alta. Com essa migração ininterrupta, em suma, repartindo-se 

entre os diferentes ramos segundo sobe ou desce a taxa de lu­

cro, o capital determina uma relação entre o oferta e a pro­

cura, de tal natureza que o lucro médio se tornn o mesmo nos 

(15) MARX, Karl- Op. cit., Livro Terceiro, p.217. 
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diferentes ramos, transformando-se por isso os valores em 

preços de produção."(l6) 

Contudo, a função social por excelência da direção capi 

talista é o desenvolvimento das forças produtivas, que justi 

fica o prÓprio modo de produção: não só a normalidade dos f~ 

teres materiais e da própria força de trzbalho, mas sobretu­

do a transposição da normalidade; não só a migração para o 

ramo com taxa de lucro mais alta, mas sobretudo a criação 

das condições necessárias para a elevação da taxa de lucro 

no próprio ramo, precisamente, na própria empresa. 

11 0 capitalista só possui um valor perante a história e 

o direito histórico à existêncis, enquanto funciona personi­

ficando o capital .. Sua própria necessiG.ade tr&nsitória, nes­

s&s condiçÕest está ligada à necessidade tr&nsitória do modo 

cat>italista de produção. :Jas, ao personificar o cspital, o 

que o impele não são os valores-de-uso de sua fruição e sim 

o valor-de-troca e sua amJ:-'líaçã.o. Fanático da expansao do V§.. 

lor, compele ittpiedosarnente a humanidade a produzir por pro­

dLd::ir, a desenvolver as fÔrças produtivas sociais e a criar 

cc ~cndições msteri~is de produção, que são os Únicos fatô­

res cnpazes de conotituir a base real de uma forma social 

superior, tendo por princÍpio fundamental o desenvolvimento 

livro e integral de cada indivÍduo. O capitalista é respei­

tável apenas quando personifica o -c&pi tal. liessa função, pa:f: 

tilha com o entesourador a paiXão da riqueza pela riqueza. 

(16) !I!ARX, Karl- Op. cit., Livro Terceiro, p.221 
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Mas, o que neste é mania individual, é naquele um resultante 

do mecanismo social. O cap.italista é apenas uma das rodas m.2. 

toras dêsse mecanismo. Além disso, o desenvolvimento da pro­

dução capitalista torna necessária elevação contínua do capi 
• tal empregado num empreendimento industrial, e a concorren-

cía impõe a cada capitalista as leis imanentes do modo capi-

talista de produção como leis coercitivas externas. Compele­

o a expandir continuamente seu capital, para conservá-lo, e 

só pode expandí-lo por meio da acumulação progressiva."(l7) 

t pois sob as leis que regem a produção ·de mercadorias 

e, mais especific~mente, dos produtos do capital, que o com-

portamento da direção capitalista é moldado (não fosse este 

o caso, nao se explicarian as formas desenvolvidas que assume 

o controle n&s ~ociedades por ações, onde a direção pode es-

tar dissociada da propriedade). 

O controle e a hierarquia no processo produtivo sao as­

pectos que a orgrulização do trabalho assume na apropriação 

do trabalho excedente da classe submissa ao capital. Mas o 

que induz à própria organização do trabalho é antes a conco_r 

rêncie que nasce da forma como se socializam os prcdutcs do 

trabalho autônomo e, proprie.mente, do capital. Não se perse-

gue o controle pelo controle, mas sim o controle pela "prod!!. 

tividade", pel~ valorização do capital. O sentido de produti 

vidade aqui empregado é o de produtívidade do ponto de vista 

do capital, ou seja, maíor quantidade de mais-valia por capi 

(17) MARX, Karl - Op. cit., Livro Primeiro, p.688. 
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tal adiantado. Para o capital, o valor da força de trabalho 

entra como capital variável e para o capitalista, portanto, 

a produtividade não se mede por cabeça, rn:::s sim eo: valor 

(neste sentido, o relevante nao é apenas a mognitude deva­

lor que cad& produtor pode trabalher, mas ta:ubérn a ;:agnitude 

de valor qu~ pode ser acionada pelo valor da força de t~abs­

lho,_ isto é, não apenas a relação entre trabalho c:torto e tra 

balho vivo, mas também a relação entre capltsl constante e 

capital variável). 

Não é lícito reduzir o movimento do capital ao movirnen-

to das mercadorias entre produtores independentes prop:-ietá-

rios dos meios de produção e subsi~3tência. Deve-se tom:_ r o 

cuidado par.s n8o confundir eficácia ou produtivJ.drc'de '1: .. :: ::.L:~ 

de trabalho. Se o movimento do cq.o :_ tzl i :i c: c.: :::'e-:~!. 

valor dts mBrcc.dori:.:e, o que o incita diret<:::::.\.:~:tc 

cimo du ;ne:.is-vuli8. que, e r:::~ r e outros meio:::,, pc-.·:. ,-, ::><·· 

do através do. redução do valor da _fOl\~b de trbb.<-.. lho pelo ( 

f, incompreensão deste aspecto dL: proJ.utivide.de, levou 

Marglin a alteradas conclusões. Se é correto que o pr:rcela-

menta do processo de trabalho não implica necesseriD.GUlte na 

distribuição das diversas operações u diferentes trabalhodo-

res, por que então o capitalista optou pelo parcelamento do 

trabalhador? 

"••• Sem dúvida nenhuma parque, para o capitalista, es-
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se era o Único processo de tornar o seu papel indispensá-

vel."(lS) 

"~ evidente que nao é fácil obter uma provEi concluden­

te de que foi a preocupação de 'dividir para reinar', e nao 

a procura da eficácia, que esteve nu orieem da divisão ct,JJi-

talicta do trabalho. Uão se pode pedir ao C8pitslista, ou a 

quem quer que esteja interessado em preservor a ::ierarquia e 

a autoridade, que procleme publice.mente que a produção está 

organizada para explorar o operário. Quanto ao operário sufi 

cientemente esperto pr:ra se dar conta disso, ele podia, nas 

sociedades relntivamente móveis em que a revolução industri­

al começava a tomar pé, juntar-se às fileiras dos explort·:do-

res."(l9) 

Para :,Targlin, o poder do Cbpit&J.ista nao 1-'rovir:th,::..;. ,::a 

proprieds.J.e dos meios de produção e_ subsistênc:.<:-, mos da co-

ordenação do tro.b&lho dos operários especiali::. Q ''"" -~·~ 
GE 

submetiam não por alienados dos meios de vida, ::1ss por i ·:no-

rantes do processo global de produção (o capitalistc; de .,.ur­

glin é cupitalist& porque tem o comando industrial). 

Em primeiro lue:e.r, devemos lembrar que o ,:::wc-~:--o 

princÍpio orientador du tecnologia capitalista, upDrecc co:r1o 

(18) MARGLIN, Stephen - "Origens e Funções do 'Parcelnmento 

dns Tarefasn (tradução). In Divisão do Tre.b8lho, Ciên-

cia, Técnica e ?,Todo de Produ:;;ão Cât.)italista, Escorpião 

n2 lO. Porto, 1974 - p.17. 

(19) MARGLIN, Stephen - Op. cit., p.19. 
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possibilidade mesmo numa simples coordenação (indispensável) 

de artesãos reunidos, desde que, e isto deve ser frisado, o 

trJ.bulho já se encc;1tre formalmente submisso no capital. 

"Todo trabBlho diretamente social ou coletivo, execut~ 

do em. ~:;rande encela., exiee com maior ou menor intensidade 

uma direção :1'..18 hc.rmonize as ati~.rido.des individuais e preen-

cha as funç~Ões seraic li,:::;:.:dus 30 :.n;y;ri:aento de todo o organis 

mo prod·.;.";;ivo, que difere do :uovimento de seus órgõ.os isolad,ê;. 

mente considerados. Um violinista isolodo comanda a si mes 

mo, uma orquestre exige um :naestro. Essa funç-ão de dirigir, 

superintender e ~nediar assume-as o capital logo ~ue o traba-

l.ho a êle subo:;dinudo se torne coopcn~tivo. Enquanto f'.ln:;ào 

adquire a função de diri~;ir c.s.racte-

e a respo::s6v;:l 

ignorâncü.t &lheis. urião (foi) a procura de eficúcia, que es-

çóc '::!orno vi rios trobalh.:,dores porcelares. O equívoco é tomnr 

a eficácia co~o um objetivo capitaliGta. Se no lugar de efi-

cácia, utilizarmo5 a produtividade do ponto de vista do ce.pi 

tnl, o princípio de 13abbage d.::rá c.onta da populbrizaçõo da 

atribuiç3o de tarefas a diferentes trabalh8dores. 

(20) MARX, Karl- Op. cit., Livro Primeiro, pp.379-380. 
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"0 princípio de Babbage é fundamental para a evolução 

da divisão do trabalho na sociedade capitalista. Ele exprime 

não um aspecto técnico da divisão do trabalho, mas seu aspec 

to social. Tanto quanto o trabalho-pode ser dissociado, pode 

ser separado em elementos, alguns dos quais são mais simples 

que outros e cada qual mais simples que o todo. Traduzido em 

termos de mercado, isto significa que a força de trabalho 

capaz de executar o processo pode ser comprada mais barato 

como elementos dissociados do que como capacidade integrada 

num só trabalhador. Aplicado primeiro aos artesanatos e de­

pois aos ofícios mecânicos, o princípio de Babbage torna-se 

de fato a força subjacente que governa todas as formas de 
A • 

trabalho na sociedade capitalista, seja qual for a sequenc~a 

ou nível hierárquico."(21) 

A direção capitalista, sob o signo da acumuleção, par­

cela o trabalho e paulatinamente transfere para os instrumen 

tos de produção movimentos à imagem do trabalho parcelado. 

Numa verdadeira competição intercapitalista, a substituição 

de trabalho vivo por trabalho objetivado se verifica desde 

que decresça a quantidade de trabalho total incorporado na 

mercadoria e/ou o valor da força de trabalho por desqualifi­

cação (na aplicação capitalista da lei do valor, as quantid~ 

des de trabalho devem sér ainda ponderadas pelas respectivas 

rotações). 

(21) BRAVERl•!AN• Harry -Trabalho e Capital Monopolista (tra­

dução). Rio de Janeiro, Zahar, 1977 - P•79· 
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"A evolução da maquinaria a partir de suas formas pri~ 

tivas, nas quais simples armações rígidas substituem a mso 

Como guias para o movimento da ferramenta, até os complexos 

modernos nos quaia todo o processo é guiado do início ao fim 

por forças não somente mecânicas mas també~ elétricas, quími 

ca.s e outras forças - esta evolução pode assim ser relatada 

como o aumento no controle humano sobre a ação de ferramen­

tas. Essas ferramentas são controladas, eQ suas atividades, 

como extensões dos Órgãos humanos de trabalho, inclusive os 

Órgãos sensoriais, e essa proeza é realizada por uma compre­

·ensão humana cada vez maior das propriedades da matéria - em 

outras palavras, pelo aumento do controle científico dos 

pr~ncípios físicos. O estudo e compreensão da natureza têm, 

como sua primeira manifestação na civilização humana, o con­

trole crescente pelos seres humanos dos processos de trabn­

lho por :neio de :náquinas e sistemas de ::táqu inas .. " ( 22) 

11 
.... Antes que a capacidade hu:nana para controlor a ma­

quinaria possa ser tr1.1nsformada e:::t seu contr8rio, u:na série 

de condições especiais devem ser satisfeitc:s que nr;.da têm. a 

ver com o ca~-áter fÍsico da máquino..u (23) 

O uso cepit:::lista das mâquim.1s interfere, ;)OY' :.~'..18 vez, 

no desenvolvimento da ciência e dü tecnoloL.;io, u:'la vez Y.'"-e o 

sistema está voltado para a expansão do· capital. 

"Com efeito, a expansão principal das actividades de in 

(22) Bf;AVER:>!Al!, Harr;y 

( 23) BRA VER:,!AN, · Harry 

Op. cit., p.l67. 

Op .. cit., p.l68. 
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vestimenta nao se veri~ica na investigação fundamental ou 

'independente', mas sim na investigação directa ou indirect~ 

mente ligada ao processo de produção."(24) 

"A investigação fundamental - actividade sem fins luar~ 

tivos, improdutiva do ponto de vísta do capital e tendo como 

principal objectivo a aquisição de conhecimentos - não deíx~ 

va, no entanto, de subsistir• Porém, era influenciada à dis­

tância pelas prioridades da produção capit~lista e tendeu pa 

ra uma cada vez mais estreita dependência desta: os recursos 

públicos que lhe eram atribuídos variavam em função das pos­

sibilidades de aplicação rentável dos seus result&dos e - o 

que vem a dar no mesmo - da necessidade que os monopólios ti 

nham de alargar e aprofundar os conhecimentos teóricos em do 

mínios de que podiam esperar-se 'saltos em frente' tecnológi 

cos. Por isso, o progresso das ciêncies se tornóu c«:'<da vez 

mais desigual, tendo-se desenYolvído :nui to mai~1 repidGmente 

as ciências susceptíveis de ser 'capitalizadas 1 e 'valoriza­

das' no processo de produção, do que as que tinham a ver, 

por exemplo, com a saúde e higiene pÚblic::-,s, tro..ns:-u:.ss3c de 

conhecimento, a optimização das condições de tr:.:.bullio e do 

quadro de vida, etc."(25) 

Marglin, intereSGDdo no ndesenvolvimcnto dos ím1ivÍduos 

(24) GORZ, André - "Divisão do Trabalho, Hierarquia e Luta 

de Classes" (tradução) .. In Divisão Socü:.l do Tr2balho 2 

Ciência, Técnica e Modo de Produção Capitalista, Escor­

pião n2 10. Porto, 1974 - P·173· 

(25) GORZ, André - Op. cit., pp.l74-175· 
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numa sociedade industrial complexa", preocupa-se em saber se 

a tecnologia desenvolvida no capitalismo é ou não a mais pr2 

dutiva.. 

"Se as ciências sociais fossem experimentais, seria fá­

cil sabermos se a organização hierárquice do trabalho é ou 

não indispensável para uma produtividade elevada: elaboravam 

-se técnicas de produção que permitissem uma organização 

igualitária do trabalho e experimentcva-se o seu funcionemell 

to real. A experiência diria se a organização igualitária 

do trabalho é utópica ou não. Mas as ciências sociais nao 

são experimentais. Nenhum de nós sabe o suficiente sobre o 

fabrico do aço ou dos tecidos para criar uma nova tecnolo­

gia, que seja ainda por cima tão radicalmente diferente da 

norma actual como o exigiria uma tentativa séria para mudar 

a organização do trabalho."(26) 

O problema central de Marglin ainda é a prodJ;.tividade. 

r~a,quando a força de trabalho deixa de ser merc&doria e pa~ 

sa a ser utilizada de forma diretamente social pelos própri­

os produtores, mesmo o conceito de produtividbde enqua~to 

eficácia torna-se antiquado. 

"••• a subversão operária do sistema é a neeação de to­

da a organização e;.l. que se expressa o desenvolvimento capi t.§. 

lista e, em primeiro lugar, negação de tecnologia enquanto 

ligada à produtividade."(27) 

(26) MARGLIN, Stephen- Op. cit., p.S 

(27) PA!<ZIERI, Raniero - "Sobre el Uso Capitalista de las Má 

quinas". In La :Division Capitalista del Trnbajo (tradu­

ção), Pasado y Presente n232. CÓrdoba, 1974 - p.51. 
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Restam ainda alguns comentários sobre a organização do 

trabalho proprie~ente dita. A maioria dos autores parece in­

clinada a considerar a hierarquia e a autoridade como carac­

terísticas indissolúveis do processo capitalista de produção 

e sua eliminação como incompatível com o atual sistema. Con­

vém lembrar, entretanto, que a direção capitalista molda a 

organização do trabalho segundo os interesses do capital em 

valorização. 

O movimento da "gerência científica" de Taylor e Fayol 

coincidem com a passagem do capitalismo concorrencial para o 

.capitalismo monopolista. A segunda revolução industrial pro­

vocou um radical desenvolvimento das escalas de produção e 

as funções da direção capitalista, avolumadas, exigiram um 

mecanismo efetivo de controle do processo de produção. A fi-

gura do capitalista tradicional, bom conhecedor do processo 

de trabalho e flexível, para que o objetivo da orec.nização, 

o lucro, se realizasse, foi desdobrada em u~ corpo de funciQ 

nários burocr&ticos que só poderiE:m control.o,r o processo de 

tr~béJ.lho através do desenvolvimento de normas técnicns .. A 

"gerência cientÍ:fica11 fornece o manual destes burocrc~tas. 

" ••• Na sua batalha de ";Iidvale, observc:u Taylor, ele ha 

via loc:;lizado a fonte do problema na 'it:norância da ' geren-

cia qu>,nto ao que realmente constitui u:-::1 di;;. adequ2.ào de tr~ 

bali1o pera um operário'. Ele havia 'compreendido plenamente 

que, embora fosse um chefe de turma no. oficina, o conhecimen 

to e perícia combinados dos operários t que cstovara sob suas 

ordens, era::ll certa!llente dez vezes maiores que os seus pro-

prios'. Este, então, era o ponto de origem do problema e de 
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onde devia partir a gerência cientifica.~(28) 

O impacto da aplicação das normas tayloristas e o surgi 

menta das grandes centrais sindicais serão os principais re~ 

pensáveis pelo desenvolvimento da chamada escola de relações 

humanas. Elton Mayo, representando um determinado momento 

histórico, combate o formalismo na administração e valoriza 

o informal para repor a "harmonia administrntiva" invocada 

por Taylor. 

"Na empresa norte-americana onde a acumulação e reprod~ 

-çao ampliada do capital foram realizadas, o fator humano co-

meça a ter status, Tem-se o surgimento da Escola de Relações 

Humanas de Mayo, como resposta intelectual a um sistema in­

dustrial onde a alta concentração do capital fora traduzida 

na formação de grandes corporztions, em que as formas de r~ 

gulamentação da forçs de trabalho do operário efetuadas por 

via autoritária direta (esquema Taylor-Fayol) cedem lugar à 

sua exploração de forma indireta: pela manipulação do onerá-

rio por especialistas, os quais, por sua vez, são instrumen-

tos manipulados pela direção dcs empresas, onde a força de 

tr~balho é recrutada pelos chamados conselheiros nsicológi-

.Q.Q&t especialistas em relaçÕes humanns e r;elações industri-

~· Da mesma forma que os meios de produção no contexto ca­

pitalista~ o trabalho operário, em nível administrativo, 

usam o saber especializado do humnn-relations, geralmente 

formado por Business School reproduz no nível pedagógico os 

(28) BRAVER?.Wi, Harry- Op. cit., po95 (citando Taylor). 
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l!tico, formando agentes desta reprodução em contato com a 

mão-de-obra livre no interior da empresa.• (29) 

O capital só tem compromissos para consigo mesmo. Desta 

forma, a partir do momento em que, por :forças econÔmicas, 

polÍticas ou sociais, novas formas de organização da produ­

ção tornam-se mais rentáveis, a direção não teo escrúpulos e 

torna-se maleável às alterações. Prova disto são as atuais 

reorganizações que, frente a absentismo, revoltas e deslei­

xo, remodelaram o trabalho e em troca obtiveram significati­

vos aumentos na produtividade. 

Dominique Pignon e Jean Querzola, que detiveram-se na 

análise das experiências com a Donnelly Mirrors CorpOration 

e a American Telegraph and Telephon Company, concluera, cate­

goricamente, que: 

"A necessidade da mudança apresenta-se aos olhos dos ca 

pitalistas simultaneamente pela deliquescência da sua autori 

dade sobre o procesGo de produção e pelo- bloqueio dos meca­

nismos de reprodução da ideologia que a fund.s.nenta. r;uma pa­

lavra, a div-isão do trabalho e as formas de autoridade com:;­

titutivas da actual organização capitalista surgem co:no obs_2, 

leta.s na lógica da própria racionalidade capitalista."(30) 

(29) TRAGTENBERG, :Maurício - Burocracia e Ideologia. São Pau 

lo, Ática, 1974 - p.l97 

(30) PIGNON, Dominique e QUERZOLA, Jean - "Democracia e Aut~ 

ri tarismo na Produção" (tradução). Escorpião n2 10 -P. 96· 
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CAP!TULO III 

PRIVIIÉGIOS DO ELE!>!ENTO PERSONIFICADOR 

Caracterizar o capitalismo pela apropriação do exceden­

te econÔmico por uma reduzida burguesia, representa a inver­

são do conceito clássico de modo de produção capitalista. O 

abandono do conceito de capital como valor que se auto-valo­

riza e a promoção do elemento personificador do capital a s~ 

jeito do modo capitalista de produção, em substituição ao 

próprio capital, trouxe • a tona interpretações vulgares da 

contradição capi tal-trabaL":lo, como contradição entre uma mi­

noria privilegiada e uma massa de miseráveis. Entretanto, 

quando saímos da esfera das aparências, vemos que 11 os papeis 

econômicos desempenhados pelas pessoas constituem apenas pe~ 

sonificação das relações econômicas que elas representam, ao 

se confrontarem"(31). E, estas sim, nao estão relacionadas 

simplesmente à distribuição pessoal da renda, mas à distri­

buição que propicia'a valorização do capital e a subordina­

çao do trabalho frente aos meios de produção. 

Neste sentido, o trabalho não se contrapõe diretamente 

ao capitalista, muito ~enos em relação a seus privilégios. A 

con-::;radição é com o capital enquanto valor que se valoriza 

sugando trabalho vivo. A contraposição ao capitalista é me­

diata, enquanto este personifica o capital. Por outro lado, 

os privilégios aparecem como a gratificação ao elemento per­

sonificador e como incentivo imediato ao enriquecimento que 

(31) MARX, Karl- Op. cit., Livro Primeiro, p-95· 
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é, como vimos, a acumulação do próprio capital. 

O capital, enquanto sujeito abstrato-, concede privilé­

gios e prerrogatiwas ao capitalista que, em seu nome, coman­

da o processo de trabalho. Como corolário, os privilegiados 

agora sim contrapõem-se ao trabelbo em sua ânsia li-

bertadora (não se trata simplesmente de libertar-se das desi 

gualdades 

mercadoria). 

objetivo nobre e cristão mas sobretudo da 

A conceituação precisa do modo capitalista de produção 

·adquire su~a importância para a análise do capitálismo mono­

polista. Não deixa de haver quem, a partir de análines autô-

nomas dos novos eleme::1tos que personificam o capitol no pro-

cesso produtivo (os "tecnocratas 11
) e de seus privilégios, e~ 

trapolc para teorias acerca de "::.1anagerial Revolution" e n:,1o 

do de Produçõo ~eenoburo.::!rético 11 • 

?ode~Uo3 acora traçar algumBS ':;~;~::;;ideraqões sob;:e o con-

11 De fato, o summ.um bonurn dest~ 1 ética 1 , a obte a<J de 

Jes'c_;ituída de q~.:w.lqt<.2r Cb~áter eudewoni3ta ou mes.r.o hcdcnis-

ta, pois é pensado tão purG:mente como UGlU finolidade er:J. si, 

que chega a parecer algo de superior B 'f e licidwô.e' ou 

'utilidade' do indivÍduo, de quuL1aer for~a 8l[o de 

totalmente transcendental e simplesmente irracio-
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nal."(32) 

Contudo, considerar que o capitalista so possui ''o di­

reito histórico à exi~tência, ~1quanto funciona personifi-

cando o copital", não significa obrigntorianente que ele de-

va mortifice.r-se. 

"••• o pecado oriGinal se msnifectc por tÔd8 2 p&rte. 

Com o deL;envolvimento da modo capitalista. de prodw,:ão, da 

acu:nulaçe.o e da·riqueza, deixa o cupitalisto. de ser mera en-

carnação do cupital. Sente co:npaixão por si mesmo e atinge 

um nível de eG.uco.ção que o leva a sorrir do upêgo à escese, 

·considerando-o preconceito do entesonr~:lc'.o:;: srcE<ico. Enquanto 

o capitalista clássico condena o consur.1o individual come pe-

cedo contr;;.1 sua f~..;.nção e atentado cor:tr2 a ~.::cuoul:.:.ç8o, c co.-

pitE...lü;ta moderr..o é cat:az de cm:oidero:r a E,cu..-nuL . .,';-;;c u:na re-

núncia eo r::pc.lso de fruir a vida .. 'Em seu psitc, eoitcdir:l:o, 

o 'J.UC '.','ebcr ~-f~or:t& como força in::.bidort::l du é.cu.:~:.;..:'..~:)!:O 
,~ ,. __ ' 

' .._._ ... <-. 

a conficurar mais um espaço econôraico í)BTE 

p.::..iç_d-8 Co Cü_i..'itt:.ü: o chWJLC:.<do deportau:r::::nto de bens de ccu;;_:umo 

(32) l,7EBER, j.íf-J.X Op~ cit~~ P·33· 

(33) ·~· py .. u~.~. .... ,_ ' I:Brl· Op. cit., Livro .PrimE:JiY'D· pp.6B9-6SO. 
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capitalista. 

"A maquinaria tem por resultado imediato ampliar a mais 

-valia e simultâneamente a quantidade de produtos em que ela 

se incorpora. Assim, ela aumenta a substância de que vive a . 
classe capitalista e seu cortejo, fazendo crescer essas cama 

das sociais. Sua riqueza em expansão e a diminuição relativa 

mente constante do número de trabalhadores necessários para 

a produção dos gêneros de primeira necessidade geram, junta­

mente com novas necessidades de luxo, novos meios de satisfa 

zê-las. Uma porção maior do produto social transforma-se em 

produto excedente e uma parte maior do produto excedente é 

fornecida e consumida sob formas refinadas e mais variadas. 

Em outras palavras, a produção-de luxo aumenta."(34-) 

A partir da cons·situição de um departamento de bens de 

luxo significativo, o consumo capitali~ta passa a ser inclu­

sive um componente ativo na prÓrpia dinâmica da acumulação 

capitalista. 

"Assim, quando ·Kalecki enfatiza o papel do consumo capi 

talista, introduzindo explici ta::1ente o D II num esquema de 

três Departamentos, está tentando mostrar que essa forma de 

gasto dos capitalistas é um componente da demanda efetiva 

tão importante como o gasto em investimento, do ponto de vis 

ta da realização dinâmica num processo de acu~ulução. Como 

tal, não pode ser visto, estaticamente, como um gasto 'iropro 

dutivo' do excedente, prejudicial à taxa de 'poupança' e acu 

mulação do sistema, senão como um elemento dinâmico fundamen 

(~4) MARX, Karl - Op. cit., Livro Primeiro, p.510. 
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tal para manter uma taxa histórica de lucro e de acumulação 

a longo prazo."(35) 

(35) TAVAP..ES, Uaria da Conceição - nnistribuição de Renda, 

Acumulação e Padrões de Industrialização". In TOLIPAN, 

Ricardo e TINELLI, Arthur Carlos (orgs.) -A Controvér­

sia sobre Distribuição de ~enda e Desenvolvimento. Rio 

de Janeiro, Zahar, 1975 - pp.38-39. 
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CAP1TULO I 

A CONCENTRAÇÃO E A CENTRALIZAÇÃO COMO FORÇA DE ATRAÇÃO 

EI!TRE OS FRAGMEl!TOS DO CAPITAL SOCIAL 

As el ternções verificadas n2 personificç1ção do capital 

sao sntes alterações no prÓprio capital, isto é, reflexo da 

form& que o cupital assum(_· nu virada do século. A sobreposi­

ção dos grc::.ndes capitais monopolistas aos pequenos capitais 

competitivos, porém, como convém salientar, não é algo de e~ 

terno e estralliJo ao movimento do capital, senão um processo 

-derivado das prÓprias leis que o regem. Deste modo, a monop2 

lização da economia nas últimas décadas do século XJXdeve 

ser vista como uma efetiva transformaçao no padrão de conco1: 

rência, provocGda pel.s ação contínua da concentração do capi 

tal e das contradições geradas neste processo. 

Para nossa análise, consideramos a equalização da taxa 

de lucro coc10 .:." força que mobiliza o~:. C& ;:li h;is e:1 expansão e 

permite a rs;;rodu;:ão do capite.l socisl total. nada mais es-

tru:r:.ho ao pyesente estudo, que a vinculs.çõo deste movimento 

ao r:wdelo idÍlico da 11 concorren.cia ?12rfeit a" e.:;. q_ue o pró-

prio pro;re.sso técnico é sacrificado. 

11 
••• É diflcilmtnte cuncebível a iln.rodução, desde o 

início, de novos métodos de produção e riovas mercadorias em 

condições de perfeita e L::1ediata concorrência. Significa is­

so també~,1 que o que chamamos de progresso econÔmico é incom­

pé!tÍvel co:n. a concorrência perfeita .. " (1) 

(1) SCHUI11PETER, Joseph A .. - Capitalismo, Socialismo e Demo-
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Se, no período denominado capitalismo concorrencial, 

tal movimento poderia dar-se em torno de uma Única taxa de 

lucro, no capitalismo monopolista assistimos a movimentos pa 

ralelos, internos a grupos de capitais compostos segundo su­

as magnitudes. A atração exercida pela taxa de lucro oédio 

sofre interferências por força da constituição de espaços es 

pecíficos para a valorização dos pequenos e grandes capi­

tais. Entretanto, nos limites para a atuação de cada grupo, 

movimentos análogos são verificados e a reprodução do capi­

tal social total é assegurada pelo desenvolvimento do capi­

tal sob a forma de capital fin~~ceiro. Neste capítulo, nao 

nos ocuparemos da fase monopolista do capital. 

Através do mercado, o capital distribui-se entre os di­

versos ramos da economia para atender as ''neces>id.sdes soci­

ais" (a demanda, ou melhor a necessidade social c13paz de pú­

gar) que, ao nível da dictribuiçào do produto, s2i.o pré-dete.!:_ 

minadas pelas relações de produção. 

A taxa de lucro é o instrumento orientador da alocaç8o 

do capital que abandona os setores de baixa rentubili.dr-de e 

dirige-se para os de elevada taxa de lucro. A remuneração do 

capital, portanto, mobiliza as diversas parcelas do capital 

e, dinamicamente, estabelece, eu cada indústria, a produção 

socialoente necesüária. 

Isto significa que, entre as diversas alternativas de 

cracía (tradução). Rio de Janeiro, Fundo de Cultura, 

1961 - po131o 



45 

quantidades e preços de uma curva de demanda, o "preço de 

equilibrio" é o que permite a taxa de lucro médio. Qualquer 

desvio desta, para cima ou para baixo, indica excesso ou es­

cassez de demanda e, oonsequentemente, atrai ou afasta capi­

tais que reconduzem a taxa de lucro à media. 

A livre mobilidade do capital permite este movimento 

que produz uma tendência à equalização da taxa de lucro. 

Frente a uma insuficiência de oferta,e portanto de capital, 

em determinado ramo, a taxa de lucro superior à média torna-

se um indicador de mercado para a entrada de novos capitais. 

Como corretamente salientou Labini, para os economistas clá~ 

sicos, "um elemento peculiar da concorrência é a facilidade 

à entrada. Se a entrada é fácil, nenhum fabricante pode ele­

var os preços nem pode, exceto por um período limitado, ob-
-

ter um lucro superior ao nor~l"(2). 

A tendência à equalização da taxa de lucro, como disse­

mos, deve ser vista como um movimento em torno da taxa de l~ 

cro médio que, por sua vez, também se altera no processo de 

acumulação, isto é, é alterada pelo próprio processo de con-

centração do capital. "0 ponto essencial que se deve ter em 

conta é que ao tratar de capitalismo, tratamos também de um 

processo evolutivo" (3). Estamos nos referindo ao progresso 

técnico que, reduzindo o valor das mercadorias, do ponto de 

(2) LABINI, Paolo Sylos - Oligopolio e Progresso Técnico 

(tradução). Barcelona, Oikos-Tau, 1966 - p.69. 

(3) SCHUMPETER, Joseph A. - Qp. cit., p.105. 
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vista da estrutura produtiva, provoca ininterrupta reorient~ 

ção e redimensionamento dos diversos setores da economia. 

As mesmas forças que provocnm a transferência de capi­

tais entre os ramos da economia, desenvolvem também a produ­

tividade do tr2boll1o. A livre L'l.obilidade do capital aparece 

- ' nao so como a maneira pels_ qual, dincmicam.en.te, o capital se 

distribui entre tais ramos, mas sobretudo como a força coer-

oitiva externa que i~pele cada capital a desenvolver ns for-

ças produtivas. 

11 A acumulação nao é, portanto, uma questão de escolha 

·individual. Trata-se de uma necessidade engendr2.da pela pró­

pria competição: uma luta em que os capitalistas procura.c ex 

cluir-se uv~ aos outros do mercado. O progresso téc~ico é a 

arma utilizada por esses serü10res para se esmagarem mutuamen 

te .. :;:cdisnte e introdução de inovações procuram rebaixar 

seus cu;:Jtos e aumentar. suús m<;;rgens de lucro, sendo corJ.bo.ti-

dos pelos derJais. O proeresso técnico, fru~o e ar:m_, J0 con-

corrênci& interco..pit::.lista, aparece eu seus efeitos; como 

uoa renda difere:~cial para o capi tsJ.:i.s":;e individue.l, :-enda 

esta q:.:te refo1~ça a concorrênci~ etJ.T;re o cepi tal e o -tr-:.: balho, 

em proveito do capit&l."(4) 

A. elevs.çêo da produtividade d:: trG.balho, pelo mcno:::: den 

tro dos limites em que se verifica, corresponde a ume sabsti 

(4) BELLUZZO, Luiz Gonzaga de ;,;ello Um Estudo sobre a Crí-

tice d;3. Economia Política (tese - :nimeo). Campinas, 

UNICAMP, 1975 - p.64• 
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tuição de trabalho vivo por trabalho objetivado. Valorizam­

se os meios de produção e subsistência que como propriedade 

privada reforçam a submissão do trabalho ao capital. A acum!i 

lação do capital é portanto a concentração da riqueza social 

frente aos trabalhadores alienados dos meios de vida. Um ceE 

to grau de acumulação constitui a premissa do modo cupitalis 

ta de produção enquanto que a concentração do capital desen­

cadeada a partir da acumulação primitiva é propiciada pelo 

• proprio desenvolvimento das forças produtivas. A concentra-

ção é pois o crescimento do capital social, independente;a.en­

te de sua distribuição e redistribuição. 

A aludida substituição de trabalho vivo por trabalho 

morto, isto é, o crescente peso da reposição do capital cons 

tante, apresenta-se em Marx como a tendência ao· declínio da 

taxa de lucro, visto que o capital vc.loriza-se atr3_vés ~1o 

tr~balho vivo. A valorização docnpital, ao acentu<::~r a pc:r­

ticipação do trabalho objetivado, estreita .e bcse (tr~::>bc.:lho 

vivo) sobre a qual o c.spital se valoriz::. O problcn<:O ~·;So ::;e 

coloca em termos absolutos, - ' .. o.as sim e;.t relaçao as pJ:·o;,c:-·-;ccC'l 

que assumem o trabalho vivo e o truball:o pretéri te 110 ;Toe e§. 

so de acumulação. A queda da taxe de luc:ro é pois un fe<,Ôms-

no derivado do próprio movirr:.ento contr:..:litório (lO c~_,i t~.l. 

Apresenta-se portanto uma contradição entre a produção 

e a circulação que nõo é reflexo da contradição entre produ­

ção e realização de mais-valia, mas da contradição entre n 

produção de mais-valia e a realização do produto a uua taxa 
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de lucro superior à relação entre a mais-valia e o capital 

total adiantado. Exemplificando, se para um capital total de 

l 000, 400 correspondem a capital conatante e 600 a capital 

variável, com uma taxa de mais-valia de 50% temos: 

400c + 600v + 300m = 1 300 (valor) 

Com um aumento na composição orgânica relativo a acrés­

cimos no capital constante e variável de 200 e 100, respecti 

vamente, e considerando-se ainda uma elevação da taxa de 

mais-valia para 55%, teremos: 

600c + 700v + 365m = l 685 (valor) 

Entretanto, para o capital manter a taxa de lucro 

(300m/1 OOO(c+v) = 30%), a mercadoria deveria ser vendida a: 

(600c + 700v) 1,30 = 1690 (preço hipotético) 

Se a lei do valor impõe-se, então não há possibilidade 

de realizar o produto a 1 690, não porque exista contradição 

entre a produção de mnis-valia (385) e sua realiz&ção (385), 

mas porque a massa de lucro requerida para a manutenção da 

taxa de lucro (390) ·é irrealizável porque é superior à mas­

sa de mais-valia produzida (385)· 

Afirmar que o proble~a é de superprodução ou mesmo de 

superacumulação, se~ que .seja explicit&da a elevação da com­

posição orgânica e a ~ormG comose impõe a lei do valor no 

movime..l'lto da acumulação, é o mesmo que dizer que o c&pi tal 

encontra, em sua ampliação, problemas de baixo consumo. En­

quanto que os problemas de realização ou de superacumulação 

podem ser até motivos de crises, a queda na taxa de lucro 

apresenta-se como decorrência do prÓprio desenvolvimento das 

fOI:' ças produtivas. 
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Como concret:J!llente o capital mantém sua tnxa de valori-

zaçuo nao é objeto deste estudo. O que queremos ressultçr ' e 

que o àesenYolvimcnto dL.s forças produtiv5s, nu forms de ca-

pítt:~l em concer...tra.ção, deparn-se periodice.mente conr c expun-

suo do valor-ccpit21. 

"Em terr:1oG bc<;. cenéricos, a antinor:li& consiste no se-

~;uinte: o rnodo cn;:·i tLlista de p:-odução tende a deSCli.VOl ver 

de CJ[;neira <:;bsolut& ::.s for~ as p::-odutivas, independer:.te::::ente 

do valor, d.s: r:J.c.is-valia nele inc:l.uÍ.da, e das condiç-Ões soei-

ais nau qunis se efetua a produção ccpi talista, ao mes:::o tem 

· po que te.o por finalidade mar. ter o valor-capital existente e 

expandi-lo ao H~áximo (isto é, acelerar sempre o ' . 
acresc~mo 

desse valor). Caracteriza-o especificernente a circL:.::stân-

c in de o v.:lor-cEq.:.-i t:.:.l ser utilizado como :neio de ""crescer 

O capi tol, de LJ.ualquer f::n·:na, ind<:: ;::- endente: ;ente de cmno 

~ ,.,.., ·. ' 
!•' ~ ..... ,,. 

se 

'" ...... ' ·~- '"•"' .. 
I'- '-• t' "-'~ -· ·' "' l " ·' ' ·-- ~-" 

(5) l'.IA.RX, l:arl- O Capital (tr;:..dução). ::io d'O:' Js::tciro, Civi-

l - -· B '1' 107C: T' m . '"''l( ·~'7 1.zaçuo .trf:S=>- elra, ,_. J - _._üvro lercclr·o, PP·-~'--.:--- .. .:~,,. 

(6) ~.:Ju:::x, t:arl ·- Op. cit., Livro Terceiro, p .. 287 
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progresso técnico que por um lado limita a valorização do 

capital e por outro apresenta-se, indiviQualmente para cada 

parcela do capital, como o único meio de ultrapassar este 

limite. O capitalista em competição procura no progresso 

técnico a arma que o permite manter e elevBr a to.xa de lu-

cro e encontra no desenvolvimento das forç.s;s produtivetc a or 

ma que ao mesmo te~po deprecia o valor-capital enquanto pro-

dutor de uma determinada taxa de lucro. 

Ao contrapor-se à valorização do capital, o progresso 

técnico é, contraditoriamente, acelerado. O desenvol ví:aE:nto 

das forças produ ti v as ganha autonomia, tornando-se indepen­

dente da concentração do capital, do crescimento da riciueza 

social enquanto crescimento conjunto de todas as frc.çOes do 

capital social. Ao romper os limites do crau de'concentrnçD.o 

alcançado, o progresso técnico implica, ne.cesscric~:J.ê;e~_;s, r:.::._ 

centrolização do capital. 

11 ••• N2o se trata :-n<:is da concentr~.çf:o si:nples d OD 

meios de produção e de com&nào sÔbre o trobolho, ::- q,ual ci:~-

nifica acumulaç&o .. O que temos ' acora e 

pitais já formados, a supressão de sua autonomi& indiviô:_.u:ü, 

a exproprL:::ção do ca;;italista pelo ca~'itnli:;t<:.., c tr~.nc,:or:,n-

Êste processo se distingue do anterior porque ;n·essupõe spc-

nas alteração na repartição dos capi tois que já existe;n e es 

tão funciona..'1.do; seu campo de a(i:ío não está portt..nto lL::ita-

do pelo acréscimo absoluto da riquezn :.:;.ocial ou pelos li:.1i­

tes absolutos da acumulação. O capital se acumuL.1 n.qui r~as 



51 

mãos de um só, porque escapou das mãos de muitos noutra pa_r 

te. Ezta é a centralizaç.Go prÔpriametrte di ta, que na o se CO,!! 

funde com a acumulação e a concentração."(7) 

A centr:...lízaç~o do cu;Ji t:ü conoti tui a força de atrução 

fe::;to. cnt:rc o procedi;:Iento das d.ivers2s p:....rcelas üo G:.:.~ital 

e o J.eserüsce do cE"<pitr:l depreci:::.do pelo u1csmo deser;.volvi:nen 

to dss forç cos produ ti v:::::s. O resultado é D dirninuiç3o do ntÍrJ~ 

ro :lc frações do cvpitr;;l '].Ue atuam independcnteJJ.e.::lte e a al-

-:ersç&o do padrão de concorrência e progresoo técnico, n:.una 

eatrutura er;1 :.~ue a conexão do comportcunento de Ctoidé' p<::rtícu-

lo do C8.pitDl cos o capital social é m<.:ü8 di:::-eta, no ;ncs;.:lo 

{:re.s cLpital:ictas e, port::.nto, colocaria e-> cheq:w o f~'!:'Óprio 

.~od o 

por componentes econÔmicos .iue explicam a.s inú::acrBs ~r&üdes 

plantss e o. diversificaçB.o d.-.;.s :;:rtividades que car"~cterizs:n 

:..~s ,:;.tuois e:.npresuz • 

(7} L:..J.;X, Karl- Op. cit., Livro Primeiro, p .. 727. 
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A centralização do capital, que implica no decréscimo 

do número de capitais que agem individualmente, é acionada 

por condições técnico-econÔmicas. Em concorrência, portanto, 

o fator decisivo para a sobrevivência é o montante de capi­

tal que, além das exigências técnicas de industrialização e 

comercialização, deve conferir à empresa a solidez fina~cei­

ra necessária para a atuação num mercado olígopolízado. A 

partir desta ótica, a centralização é um processo derivado 

da própria concorrência. ~ a manutenção da concorrência que 

elimina os pequenos capitais sem poder competitivo. As chamâ 

·das barreiras à entrada da fase monopolista do capital sao 

portanto as barreiras impostas pelo próprio mercado. Por fo~ 

ças do mercado, um determinado mínimo de capital, que deslo-

ca-se paralelamente à concentração e à centralização, consti 

t~i o requisito indispensável para a atuação das empresas a 

nível competitivo. 

11 
..... com o desenvolvimento do w.odo de produção capi ta-

lista, aumente. a àü:::tensão mínima do capitr..l individuo.l exigi 

da parB levar svo~1te um negócio e o condi1;Ões norm.2.is. Os c a-

pit;ais pequenos lenç2.w-se assL; nos ramoc de de ~ue 

a grande indústria se apossou e.pcn::.·:s de :J.&neirs espori:dics 

ou incomplet2. A concorrênci& ecirr-~--se er2.tGc nc. rozão dire-

ri ve.liza ~." { 8) 

A centralização do capital nparece como o processo que 

orie,:ina os grc.ndes capitais monopolistas que dificultam a li 

(8) MARX, Karl- Op. cit., Livro Primeiro, p.727. 
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vre mobilidade do capital produtivo ao mesmo tempo em que a 

' emergencia destas grandes empresas e a eliminação dos peque-

nos capitais competitivoS apresentam-se como a consequência 

direta da manutenção e condição básica da concorrência cc.pi­

talinta. 

Resta ainda discorrer sobre as formas efetivas soQre as 

quais se processa a centralização do capital. Concrett:.::en"te 

as parcelas do capital social enfrentam forças de repulsão 

e atração. Por um lado formam-se novos capitais que destacam 

-se_ dos capitais originais." A divisão da fortuna nas famí­

lias capitalistas, além de outros ~atôres, desempenha aí pa­

pel importante"(9). Por outro lado a centralização se proce.§!. 

sa pelá eliminação dos pequenos concorrentez num movimento 

de redist::ibuição da riqueza social ou ntravés do crédito 

que possibilita a fusão de capitais mantidos díspe::so:; . L-c -<r:-.-

to à propriedade, mas coesos sob un mesoo conf:mdo,.. 

Enquanto que a centralização "atrové.s do d.esenvolvi'::er:.-

to da propried<..l.de só ap;;:rece casual;:l'..::n-ts e cc..:ninhc..:. lc1"':;<:::.3~1:.-

desn (lO), por intermédio do crédito e principo.l:.1ente co::: ::; 

difusão das sociedades por açÕ~Ss, o procss::-;o de ccTwT':.:_l: z;,_.-

ção do capi tul efetiva-se defini tivéJ.::iente. 

"~ evidente que a acumulação, o &umentc progressivc do 

capital pelà reprodução que passa da forma circul:J.r !J(]ro. a 

(9) "UffiX• Karl- Op. cit., Livre Pri~eiro, p.726 

(lO) HILFEFDING, Rudolf- El Capital Financiero (tradttção). 

Madrid, Tecnos, 1973 - p.l36. 
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de espiral, é processo bastante lento, comparado com a cen­

tralização que precisa apenas alterar o agrupamento quantita 

tive das partes integrantes do capital social. O mundo ainda 

estaria sem estradas de ferro, se tivesse de esperar que a 

acumulação capacitasse alguns capitais isolados para a cons­

trução de uma ferrovia. A centralização entretanto, por meio 

da organização de sociedades anÔnimas, cría num instante as 

condições para uma tarefa dessa ordem." (11) 

(11) MARX, Karl - Op. cit., Livro Primeiro, p.729. 



55 

CAP!TULO II 

A OCENTRALIZAÇllO DO CAPITAL 1JISPERSO - DO CRllDITO À CONS 

'riTUIÇ1iO DAS SOCIEDADES POR AÇOES 

A centralização do capital somente aparece como tendên­

cia irreversível a partir do desenvolvimento do crédito. Sob 

um mesmo controle centralizam-se os fragmentos do capital 

dispersos pelas forças de repulsão das partículas do capital 

social. Através da concorrência, a centralização da proprie­

dade é que determina a centralização do comando do capital; 

com o crédito, a centralização do capital pode prescindir da 

centralização da propriedade e a acumulação e concentração 

ganham. novo ímpeto. 

"••• A separação do movimento industrial de concéntra­

ção da evolução da propriedade é importante porque, com els, 

o primeiro já não necessita mais que seguir as leis técnico­

econÔmicas, independentemente dos limites da propriedade ln­

dividual."(12) 

O capitalista, como capitalista financeiro, transforma 

seu capital-dllh~eiro em mercadoria-capital que tem o valor 

de uso de extrair mais-valia e, e~ troca da cessao desta meE 

cadoria de valor de uso específico, recebe parte do valor 

criado. Tanto o capitalista monetário como o capitalista ati 

vo apropriam-se da mais-valia gerada no processo produtivo -

entretanto, como a taxa de juro é determinada no mercado fi-

(l2) HILFERDING, Rudolf - Op. cit., p.136. 
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nanceiro, a distribuição do lucro total entre juro e lucro 

de empresário é regulamentada fora da esfera produtiva. 

"Em D - D' temos o ponto de partida primitivo do capi-

tal, o dinheiro da fÓrmula D - ?.I D', reduzida aos dois ex-

tremes D - D', sendo D' :::: D + 6_ D, dinl:eíro que .cer::; mais 

dinheiro. I!: a fÓr1;1Ul& prirni tiva geral do capi tol, concc·ntra-

da numa síntese vazia de sentido. O capital en::. cuc.. mc..rcha 

completa é unidade do processo de produção e ào c:e circula-

ção, proporcionando por isso determin2de: mD.is-valia em perío 

do dado. Na forma do capital produtor de juros, esss resul-

·tado aparece diretamente, sem a intervenç8o doB prvcessos de 

produção e de circulação. O capital ap8rece como fonte mist~ 

riosa, autoceradora do juro, aumenta~do a si mcs~o. A coisa 

(dinheiro, merc::;.dorie.., valor) já é copi tal ccm_o sir:r;:les coi-

sa -e o capJ.tnl se revela coisa e n.sda :nais; o re~ml t~C.o do 

ins-re!J.te a uma coiss; depende do dono do dinheiro - "'' .'":lere&-

' , - gasta-J.o cou-:: 

c,-,,·req~,.;-lo cc-,,o C'',~i~Rl, O ·- ~ , to ~·~~ ~-~- . ~-~ ----- cap1~21. ~r~-t:-. r 

'' " '"" 
''-'' >.) ··" • 

'""' ,..,,._ .. -~ ..., __ --~:i_ :nes-

é UIDD forraa vazia. Equiparado à força-de-tr~b&L'ho, o valor-

de-uso do dinheiro passa a ser o de crir.::r v&lor, vulor mtúor 

que o (!Ue nele mesmo se contém. O dinheiro como t<:.:l jE< e po-

tencialmente vo.lor que se valorize, e co:-.1o tal é e:.aprestudo 
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-- o que constitui a ~orma de venda dessa mercadoria pecu­

liar. Torna-se assim pro_priedade do dinheiro gerar valor, 

proporcionar juros, do mesmo modo que dar peras é proprieda­

de de uma pereira. E como tal coisa que dá juros, o presta­

mista vende seu dinheiro. E mais. Con~orme vimos, o capital 

que efetivamente ~unciona apresenta-se rendendo juros não c~ 

mo capital operante, mas como capital em si, capita1-dinhei-

ro. 

"E a contusão prossegue. Embora o juro seja apenas par­

te do lucro, da mais-valia que o capitalista ativo extorque 

do trabalhador, o juro se revela agora, ao contrário, o 

fruto genuíno do capital, o elemento original, e o lucro, 

reduzido à forma de lucro de empresário, mero acessório, 

aditivo que se acrescenta ao processo de reprodução. Consu­

mam-se então a ~igura de fetiche e a concepção fetichista 

do capital. Em D - D1 temos a forma vazia do capit8l, a per­

versão, no mais alto grau, das relações de produção, reduzi­

das a coisa: a figura que rende juros, a figura simples do 

capital, na qual ele se constitui condição prévi8 de seu 

próprio processo de reprodução; capacidade do dinheiro, ou 

da mercadoria, de aumentar o próprio valor, sem depender da 

produção - a mistificação do capital na ~erma mais contunde~ 

te."(13) 

A organização de sociedades por açoes é fruto da difu-

(13) MARX, Karl - Op. oit., Livro ·Terceiro, PP• 451-452. 
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são e do desenvolvimento do sistema de crédito. O capital em 

ações correspond·e a capital monetário seru pra:zo de vencimea 

to e o rendimento das ações, no mercado financeiro, nivela-

' se a taxa de juro acrescida do componente de risco dn aplic~ 

ção. 

A rentabilidade da açao, evidentemente, não se troduz 

somente na tcxa de dividendo. Em primeiro lugar, nunca é de­

mais lcmbr.sr, a tm:a de dividendo deve ser c<::lculnda não so-

bre o valor nominal da ação, mus sobre o preço de mercado da 

mem:ua, que é determinado pelo rendimento cnpi tolizado 8 taxa 

·de juro vigente cow. acréscimo co:rrespor:dente ao risco do in-

vestimenta. Ilor outro lado, os lucros não distribuídos sob a 

forma de dividendos, independente se destinados à constit:.ü-

ção de reservas ou ao aumento do O!.::._pi tal contábil c conse-

quente bonificação, elevam o pE:.trittÔr::.io ::'.L.:uido d . .::, c:<JtJres& 

e;;..;.ndo, o nÚ1:1ero de ações em poder do acionL;tu (o ~~u.e ir::po_E 

fore.:J;..;, 

de a v~loriznr a 

~, .. ' ."'~~-, r'" '' . ..., .... ~ ... -""'~" 

co:no pol2,~-s c 

2.0 

lado dos dividendos, a renunernção rc:::..l do cu_;ü t<:;.l-dir.i"lciro 

empre:::;ado sob o. forma de ações E:.O preço dt; ~-"crcudo. 

~uando dizemos que o preço de merc8do de.s ' aço<:.::s e deter 
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vrtnado pelo rendimen~o capitalizado à taxa de juro, apresen­

~e de imediato o problema da relação entre este e o va­

~ar nominal da ação ou o valor patrimonial, que representa o 

patrimÔnio líquido da empresa. 

O valor patrimonial da ação corresponde ao capital pro­

dutivo, valor efetivamente aplicado na empresa e que rende 

uma taxa de_lucro superior à taxa de juro corrente. A dife­

rença entre o preço de mercado e o valor patrimonial é por­

tanto derivada da diferença entre as taxas de juro e lucro, 

sendo que a rentabilidade da ação relaciona o preço de mer­

cado à taxa de juro enquanto que a taxa de lucro incide so­

bre o valor patrimonial da ação. 

Sob o crédito simples, a parte do trabalho excedente 

não destinada ao capitalista monetário como juro é a~ropria­

da pelo empresário capitalista no decorrer do processo de 

produção; com a sociedade por ações, esta diferença é retida 

sob a forma de "ganho ào fundador": 

"A soma do 'capital em ações•, isto é, a soma dos pre­

ços dos títulos de renda capitalizados, não preciso coinci-

dir com o capital monetário transformado originaria~ente em 

capital industrial. Há que se perguntar,agora,como nasce es 

• ta diferença e qual e sua magnitude. Suponhamos umaempresa 

industrial com um capital de um milhão de marcos; seja 15% o 

lucro médio e 5% a taxa de juro corrente. A empresa produz 

umlllcro de 150 000 marcos. A soma de 150 000 marcos, capit~ 

~ada como renda anual a 5%, terá um preço de três milhões 

,de marcos. !Jas, a 5%. o capital mcrnetBrio talvez aceite so­

-.tllellte títulos m.ai.s seguros, de. renda fixa. Acrescentemos, 
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então, uma Sobretaxa relativa ao risco, de 2%, por exemplo; 

consideremos ainda os gastos de administração, porcentagem 

sobre os lucros, etc., que têm que ser subtraídos do lucro 

da empresa e que se evitavam na empresa individual em oposi­

ção à sociedade por açoes, e poderemos estimar uma diminui­

ção do lucro disponível em 20 000 marcos. Poder-se-á repar­

tir 130 000 marcos, aue devem oferecer aos acionistas um ren . -
dimento de 7%• Então, o preço das ações é igual a 1 857 143, 

digamos, 1 900 000 marcos, aproximadamente. Para produzir o 

lucro de 150 000 marcos é necessário um capital de um mi­

lhão de marcos, unicamente; 90 000 estão livres; estes 

900 000 marcos nascem da transformação do capital produtor 

de lucros em capital produtor 'portador de dividendos'. Se 

prescindirmos dos custos de administração superiores, deriv~ 

dos da forma da sociedade por ações, que diminuem os lucros, 

esses 900 000 marcos são iguais à diferença entre a quantid~ 

de capitalizada a 15% e· a capitalizada a 7%, isto é, entre o 

capítul que produz a ta~a de lucro médio e o que produz o ju 

ro. Esta diferença é a que ap8rece como 'ganho do fundador'; 

uma fonte de rendimento que nosce unicamente da tr.<;nsforoa-

ção do capital portador de lucros na forma de capital porta­

dor de juros."(l4) 

See;undo o exemplo de Hilferding, o capital de 1 :nilhÕ.o 

de murcos, aplic<::do na e.G:lpresa, rende 130 000 marcos. -~s 

ações da e..::.presa, com valor nominal totalizando 1 milhão de 

marcos, concorrendo no mercado monetário a uma t&xa de 7%, 

( 14) HILFERDil!G, Rudolf - Op, Ci t,, p .114 
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aleançam o preço de aproximadamente 1 900 000 marcos. O "ga­

-l:lho do fundador" surge portanto da possibilidade de colocar 

no mercado financeiro l 000 000 marcos ao preço de l 900 00~ 

A rentabilidade competitiva das açoes e o "ganho do fun 

dador" são as partes em que se distribui o lucro total. A 

~-valia extraída no processo produtivo é repartida fora 

da esfera produtiva, no mercado ~inanceiro: os pequenos capi 

talistas são remunerados a uma taxa pouco superior à taxa de 

juro, o que permite 11 ganhos de fundador 11 aos grandes capita­

.l.istas. Uão se trata simplesmente da transformação priJ:Lária 

do capital "produtor" de lucros em capital "produtor" de ju­

Tos: a diferença entre as taxas de lucro e juro, mesno uma 

vez acomodada pelo preço de mercado das ações, está co.ndici,2 

nada a um processo cumulativo pelo prÓprio desellvolvimento 

da empresa; por outro lado, as variações nas taxas de lucro 

e juro provocam desequilíbrios constantes, occsionando per­

das e novos "ganhos de fundador". Generalizando, o "e;anho do 

:f'und&dor 11 aperece como a forma dos grandes capib:listas apr.Q 

pri.arem-se da parte do excedente que ultr2passa a. rent8bili­

dade competitiva das ações. São os gr~ndes capit&list&s que, 

no lançamento, podem adientar o valor nominal das ações p[,ra 

posterior distribuição das mesmas ao preço de mercado. S8o 

os grandes capitalistas que dedicam-se à.especulação. 

O desenvolvimento do capital na forma de capital finan­

-ceiro permite que se efetive a centralização do capital. Se, 

por outro lado, a centralização trará como resultante a cri~ 
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ção de espaços economicos diferenciados para pequenos e gran 

des capitais, será a própria forma financeira do capital que 

restabelecerá a mobilidad·e bloqueada. O capital passa a mo­

bilizar-se através da esfera financeira, rompendo a desconti 

nui.dade das unidades de produção e garantindo a reprodução 

do capital social total; como é a reunião de capitais que 

permite a centralização, será a própria divisão destas gran­

des empresas em relação à propriedade que restaurará o con­

ceito de capital social. O mesmo raciocínio vale para a ele­

vada imobilização em capital fixo que a centralização provo-

cou mas que readquire mobilidade como capital financeiro. 

No capítulo a seguir será abordada a relação entre os 

capitais independentes num mercado dominado por um número re 

duzido de capitais de elevada magnitude. A mobilizaçãó do c~ 

pital produtivo será analisada lev~~do-se em cohcidernç2o 

que a reprodução do capital socia.l totol já está FSGegurLJda 

pela forma financeira do capital a dicotomia entre peaue 
" -

nos e grandes capitais é contornada pelo capital ~inunceiro 

enquanto que a mobilidade e a concorrência entre o c:::pitc.l 

produtivo retrai-se para o interior destes grupos. 

Ainda em relaç2.o ao capital :finnnceiro, deve-c;e ac:rce-

centar que a forma :financeira do capital dinamizE a ;aobi.liza 

ção da propriedade independente do processo produtivo. O me.E, 

cado financeiro confere à mercadoria-capital o concagrado a§. 

pecto gelatinoso da curva de possibilidades de produção, a 

despeito do crescente peso do capital fixo. Quando a propríe 

dade capitalista adquire a forma de títulos de rendimento, o 



capital com lucros decrescent_es é automaticamente depreciado 

pela redução do preço da ação no mercado. O capit~l, como c~ 

pital financeiro, ganha ainda a fluidez necessária para acu­

mular-se ~ora da esfera produtiva e mesmo a despeito do movi 

mente da produção. 

"A mobilização do capital transforma, em proporção cres 

cente, a propriedade capitalista em títulos de rendimento e, 

em volume crescente, torna independente o processo capitali~ 

ta de produção do movimento da propriedade capitalista. A 

transação destes títulos na Bolsa significa movimento na pro 

priedade. Mas esta trans:rerência na propriedade pode suceder 

agora independentemente do movimento da produção e sem nenhu 

ma influência sobre ela. O movimento da propriedade é agora 

independente e já não está determinado por processos de pro­

dução. Enquanto que antes o movimento na propriedade signifi 

cava ao mesmo tel:!.po tr10msferência de empresários cupitalis­

tas e 1 por outro lado, a troca de função do eopresárío condi 

cionava mudanças na propriedade, agora já não sucede o mes­

mo. E enquanto que antes a principal causa para a alteração 

da distribuição da propriedade eram os diferentes resultados 

da produção e a distribuição da propriedade era um produto 

da concorrência induE:trial, há que acresceEtar o estas cau­

sas primárias, ::uc todavia continuam operando, outras r1ue 

procedem do mecanismo da circulação de títulos e que podem 

motivar movimentos na propriedade que não influem na produ­

ção da mesma forma que seu nascimento twupouco provocou alte 

rações nus relações de produção." -(15) 

(15) HILJ,"EPJJI!lG, Rudol:f - Qp. cit., pp.l52-l53• 
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CAP!TULO III 

MERCADO, T-.L'tGNITUDB E IfrJJiERO DE CAPITAIS INDKP::O:HDJ~NTES 

O mercodo impÕe-se ao conferir caráter social aos prod~ 

tos dos capitais indei~endentec. Por intt'.Tc:~édio de :nercsdo, 

cadú purtícula do capitnl social vê uv;::.li::;;do o fruto de seu 

processo c.utono;no de produção que deve ~:er confrontc.do cora 

todos os à.ecn0is esforços 
. . 
l.guel:a~.:nte euto.:1o~:lOS '1:.-~e o 

trBbalho social. O valor dê;\ produ;:;:ão privada só é sucial:nl:;n-

te reconhecido atr.svés do mercodo 8_Ue cor.t.setlUenteme:.-:te inci-

-ta os capitais à mobilização en'Lre os diversos r&.Jos de pro-

dução e ao desenvol<.:ií':1ento d&s forç&3 produtiv2s. 

Todo e qu.2lq uer trabal:~o q :_Le ze ::wnté:n ;:ri vsd o, recla::1a 

um 21erc~do csy; z de ::1ediar e conferir cerc-iter SC1ci.c_l a seus 

prod~;~oo. ~-~u:na sociedade e:rl :;_ue prev::..:lsce o trab::._lho inàepen: 

dente, s.: 

' :c' O :;:: c S(:r :Je:.~~;L:o se c e m.c..i~ :~ivs~-~ 

duria e o cspi t.o.l convivem com o trt:lb::.:li:.o diret:.-:.:nente soei-

al). 

O capital social, se por definiqão nno pode ser co::1pos-

to por um único· elemento, pode entretem to ver v&rim1o:s a :ll.<::rE, 
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-nitude e o numero dos fragmentos que o compõe •. O comporta-

mento de cada capital é mesmo delimitado pelo grau de concea 

tração e centralização do capital: à medida em que aumenta a 

dimensão das empresas e diminuem as portículas do capital 

que agew independentewente, al~era-ae o padrão de concorrên­

cia e modificam-se as características do mercado. 

O processo que concentra e centraliza o cupit&l, ao 

aproximar as parcelas do capital, torna mais direta a cone­

xão de cada unidade do capital com o capital social. Determl, 

nadas relações entre o comportamento dos capi t~ds autôno::nos 

e a expansão do valor-capital, antes circunscritas aos meios 

acadêmicos, passau mesmo a se'r perceptíveis em in.stância se!! 

sível, teoidas e respeitadas; mas, sob as relações sociais 

entre os produtos do ainda trabalho pri7ado, entretanto, 

ocultam-se necezoariamente as pro:funds.s contrs.diçÕ'f;s . + 
~n .... er-

l:lii3 e inerentes ao próprio ;novi.:nento cJ o capi tDl. 

A centr.;:.;.:..ização do cupi tal, -}:OTQr,::, 

de C&t->itt.l que, por si só, desca.:r<':lcte:r.'iZ-.::'i<::; o t:ró-;;rio CÇ.ipi-

que, a u:n te:.::1po só, limita a contin"..liô.:..ds do proces~w de cen 

tralização e reforça a supremacia doo grsndes capitais. As 

forças de at~~ção dos fragmentos do cupit3l soci3l, & p~rtir 

de um determinado g;rc.u de monopolizús:Li-__; df.i econo::liç, s8o cog 

tr;;;.balunçadas pOr forças de repulsão decorrentes do nível de 
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centralização alcançado. 

"Não é verdade que se deva necessariamen-:;e espernr um 

processo ilimitado de concentração era direç3o a cada vez men 

nos firmas controlarem mais indústrias e a economia como um 

todo. A 'tendência à monopolização 1 , ou a combinação da con­

centração com a restrição à concorrência, está se:apre prese!! 

te e é reforçada por diversos fatores. _:.Ias existe;n po:J.er-osas 

forças contrárias -leis, crescimento do rrrercodo, noberania 

empresarial - e é perfeitamente possível que, no te~po, es-

sas forças tenda1n a contr&balan;:;:ar (ou taesmo ul trapassur) o 

-movimento em direção à concentração, de forma que a cor1cen­

tração lÍquida não cresça (ou mesmo decline). A experiência 

dos Últimos vinte anos é consistente co~ a predição deste 

efei~o."(l6) 

Se o processo de centralizaç&o d:.;; economia pode ver-oe 

tal social só pudera.:u entrar em açao a per-cir do <no.:lento em 

rece:a ter considerado necessério explica;(' ::: sobrevivência da 

(16) n; .. n;, ;;oe S. - "The General ExpluL:::..tion o:' tl:c :~'evelop-

ment of Concentration 11
• In !-:~.:,.~,rs_FIELD, E (ed) - :.·:onopoly 

Power und Economic Performance. :rew York, :;orton, 1968 

- pp.B?-88 

(17) PENHOS:S, Edith Tilton -Teoria :Del CrEscimen·t-.o de la Em 
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reflexo do grau de centralização da economia, aparece com 

força irreversível. 
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"Se o crescimento da economia como um todo é acompanh~­

do pela criação de novas indústrias e campos tecnolÓgicos 

não dominados por grandes empresas, será possível que empre­

sas novas ingressem em tais indústrias, obtendo aquelas me­

lhor dotadas e -~que se estabeleceram mais rapidamente, uma po 

sição dominante. Nos primeiros momentos de um desenvolvimen­

to industrial rápido, os interstícios podem ser muito ~~plos 

e numerosos pois as empresas estabelecidas são poucas e há 

muitas novas indústrias nascentes. Todavia, parece evidente 

que cada uma das indústrias principais tendam rapidamente a 

ser dominadas por umas poucas empresas grandes e logo se pro 

duza um alto grau de concentração."(l8) 

Sob o capitalismo monopolista, a mobilidade do capital 

aparece com características próprias. Já nos referimos à in~ 

tância financeira que assegura a reprodução do capital soei 

al. Por outro la.do, a economin centralizada exige que a mo­

bilização do capital produtivo entre os ramos da economia 

se _processe através da diversificação das erandes unidades 

produtives. Se, numa economia em que ~;eneralizou-se a grande 

empresa, os pequenos capitais produtivos, por força da con­

corrência, encontram barreiras à entrada e só marginalmente 

podem conviver lado a lado com os crandes capitais, isto sig 

presa (tradução). Madrid, Aguilar, 1972 - p.238; 

(18) PENROSE, Edith T. - Op. cit., p.242. 



68 

~ica que somente as grandes unidades, através da diversif~ 

.cação da produção, podem mobilizar-se para as indÚstrias mo­

nopolizadas. A concorrência entre os grandes capitais não d~ 

saparece - o que assistimos é mais uma alteração do padrão 

de concorrência que se processa num espaço econÔmico reserva 

do para os grandes capitais que continuam mobilizando-se pa­

ra os setores em que as oportunidades de valorização são 

maiores. 

"••• muitas oportunidades lucrativas de diversí~icação 

colocam frente a frente as grandes e~presas para que concor­

ra~ entre si; à medida em que as empresas petrolíferas se di 

rigem à química, as eopresas automobilísticas aos motores 

ferroviários e aeroviários, as siderúrgicas à construção de 

barcos, os produtores de sabonetes aos cosméticos, etc., a 

concentração des indústrias 01,1 dcs produtcs di:ninuirá, sem 

que se reduza a concentração da economia como um tcdo."(l9) 

" ..... As barreiras à entradé: podem. efetivamente 'i'lanter 

as pequenes e:Jpresa.S fora de iill;JOrte.tLtes 2reas proc~utiv&.s; 

para as gr<:~nê.es e:npresas é p:!:'ovável çue só cor:sic::.r~:_ impedir 

a prcdução de artiz_;os idênticos ou o uso dél rclt;;srnc técnica, o 

que farça o desenvolvimento rápido de produtos ou. :nétodos 

substi tlltivos. Deste modo, os obstáculo:;; não :ú:o pl21H~:nente 

efetivos."(20) 

A diversificação das atividades das e;_:r,rcsas apt:~rece C.Q. 

mo a forma de mobilização do capital produtivo é por is-

(19) PE~~OSE, Edíth ~. 

(20) P.ENROSE, Edith T. 

Op. cít.; p.278. 

Op. cit., p.251. 
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to que a descentralização em uma indústria particular nao al 

tera o grau de centralização da economia. Se Galbraith se de 

tivesse mais sobre este aspecto, não tiraria tão inexpressí­

veis conclusões sobre o gigantismo da empresa moderna. EspaQ 

tado com a dimensão da General f:Iotors que "é suficientemente 

grande pare produzir bens tão diVersos como motores de avião 

e frigoríficos 11
, conclui que "a dimensão da General :.rotors 

não está ao serviço do mor..opôlio nem das economias de escala, 

mas sim do p1anejamento"(21} 

braith, é uma palavra mágica. 

e planejnmento, para Gal-

Para uma mesma indústria, as atitudes de u~ das poucas 

firmas afeta o mercado e tal interferência, como as políti­

cas a serem adotadas pelos empresas rivais, são pnssíveis de 

serem previstas. Da mesma forma, pode-se supor que preços 
. 

que possibilitem taxas de lucros superiores as qJ..le aufere::J. 

os grandes capitais noutras indústrias, têm o dom de atrsir 

novas firmas para o setor. Os preços, portanto, nêio deixaD 

de responder ao progresso tecnolóeico o que mui to::· eco-

nomistas tomBm por rigidez dos preços é prov8velme~te ~ 

dez cíclica que não se impõe a longo prazo. 

"O que a estratégia comercial realmente ol~çja - e 0 

única coisa que, na verdade, pode conseguir - é ev::.ter .:..cs 

flutuações de temporada, fortuitas ou cíclicas, doe preços, 

e que êstes·variem apenas como reação às modificações mais 

(21) GALBRAITH, John Kenneth- O Novo Estado Industrial (tr~ 

dução). Lisboa, Dom Quixote, 1973 - p.104. 
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tundamentais nas condições que servem de base a essas flut~ 

çoes. Uma vez que essas modificações fundamentais demandam 

tempo para se manifestar, essa estratégia se traduz no movi­

mento lento, a passos discretos, mantendo-se cs preços até 

que um quadro nôvo e de contornos relativamente duráveis 

substitua o antigo.n(22) 

Podemos dizer que as empresas monopolistas detêm relati 

vo controle sobre o mercado,. Mas, com outras cartas, os caP,,;h 

tais enfrentam-se e portanto enfrentam juntos o processo cog 

- traditório da acmnulação do capital. Para as grandes empr~ 

sas, a produção desenfreada e a concorrência através de pre­

ços são coisas do passado. A produção passa a ser planejada 

de acordo com a possibilidade de sua realização a uma deter­

minada taxa de lucro e a concorrência, tal~;ez mais violenta 

que dantes, penetra no_ audacioso murMdo da publícid.sde. 

Frente à previs'ão de retrução da de::m~nda, o comportome,!! 

to a adotar pode ser inclusive de elevc;5.o à os pZ"'e:;,o.s, desde 

que tal elevação correspondu a u;r~<. maior rer~t;;:.bilidc.dr:: C:o ::.§. 

pital. 

n ••• Os monopól~os prefereo preservor suas mBrGerrs de 

lucro a baixar seus pre;os pr;r:... esti:nulçr urna de::aanda que, a 

priori, já consi.dera:h inelistica. I~ste rc.ciocínio pode levá­

los inclusive a aumentar seus preços para compensar u.1a pos­

sível queda na demanda através do aumento das margens uni tá-

(22) SCEU:3TER, Joseph A. - Op. cit., p.llS. 
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rias de lucro."(23) 

A uma crise, as empresas respondem com um aumento na c~ 

pacidade ociosa destas grundes plantas indivisíveis, encomen 

dadas por todos os produtores antes que o mercado possa uti­

lizá-las todos, conjuntamente. 

n ..... Cade um dos produtores correntes q;..:.er psrtici;8r 

duma eventual expa.::!Zão dos vendas, e impedir q_ue !"10VOO con-

correntes dela epodereL:.-~e." (24) 

Assim corno a produção em relação ao mercodo, o investi­

mento dentro da indústria tembém. passa a ser planejado e.:n 

"função do gr&u de utilização das plantas. 

" ••• Excesso de capacidade indesej t'.lda ou, em c::eral, 

qualquer desvio do nível de utilização planejado, nfetará a 

taxa de investioento na indGstria em queGt&o."(25) 

Isto não significa ':Fle, na ausêncic1 de projetos de in-

vesti:nsntoo den~ro da ~~:.dústris, c velorizsção de ca:;.:ital e 

portanto os lucros percam atualid[;de. Ao contrério, como vi-

movi~J.e:-;,to d2 

d.e :;J€10 

Barcelona, A. Redondo, 1972 - p.l81. 

(24) STEE:-DL, J. - i1Iaturity and Stcr;nation in American 02pi-

talism.. Oxford, Basil Bl~c:·:v.·ell, 1952 - p.lQ. 

(25) STEHIDL, J, - Op. cit., p.13. 
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~ejamento é provavelmente decorrente da ampliação dos ho­

-rizontes das empresas. Se, de forma geral, "no capitalismo, 

a divisão social do trabalho é forçada caótica e anarquica­

mente pelo mercado, enquanto a divisão do trabalho na ofici­

na é imposta pelo planejamento e controle"(26), na medida em 

que aumenta a dimensão das empresas e diminuem as partículas 

que agem independentemente, o crescente planejamento interno 

de cada unidade passa a repercutir a nível do mercado. Mas o 

capital, podendo mobilizar-se através da diversificação da 

produção das grandes empresas, subordina-se ao meràudo e não 

está imune às contradições internas ao seu próprio movimen­

to. A produção, os preços, os lucros podem estar sob relati­

vo controle mas, após quase três décadas de "planejamento 

tecnocrático", o mercado reclama sua supremacia e incontest~ 

velmente volta a reger a economia. Fala-se em preços centro-

lados a serviço do planejamento "este 'controle' exerce-

se, evidentemente, de modo a servir os objetivos da tecnoes-

trutura• (27) mas não se compreende porque os preços sao 

formados a partir dos custos de produção acrescidos de uma 

determinada taxa de lucro sobre o capital (mesmo que esta t~ 

xa seja estabelecida de forma indireta, através da relação 

capital/produto), isto é, sobre o produto). Se uma mesma ta­

xa de lucro é desejada por todas as grandes empresas a um 

tempo só, trata-se mais de determinação do mercado que de 

(26) :BRAVERL'!AN, Harry - Trabalho e Capital !,lonopolista (tra­

dução). Rio de Janeiro, Zahar, 1977 p.72. 

(27) GHBBAITH, John Kenneth .; Qp. cit., p.237. 
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simples desejo que além de tudo se estabelece a partir de 

preços e de uma taxa de lucro médio sobre a qual se mobili­

zam os grandes capitais (os pequenos capitais que se mobili­

zem em seus prÓprios espaços econÔmicos). 

Quando o mercado passa a comportar poucas grandes ern.prJ:_ 

sas, o imediatismo derivado da livre concorrência dá lugar a 

um procedimento em que a expansão de cada capital exige tol~ 

rância mútua e, portanto, permite aupliar os horizontes e r~ 

cionalizar a atuação das empresas. 

"••• a companhia gigante de hoje é uma máquina de maxi­

mização de lucros e acumulação. do capital, pelo menos nas 
. 

mesmas proporções em que o era a empresa individual de um p~ 

ríodo anterior. Mas ela não constitui apenas uma versão am-

pliada e institucionalizada do capitalista pessoal. Há grar;.­

des diferenças entre esses tipos de empresa, e pelo menos 

duas delas são de importância primordial para uma teoria ge-

ral do capitalisillo monopolista: a grande companhia tem um ho 

rizonte temporal maior do qt<.e o capitalista individual, e 

um calculador mais racional."{28) 

' e 

A • Os preços dos prcxiutos assu:nem a aparenc~a de 112.0 esta-

rem vinculados à maximização do lucro, enqL~nto que, para o 

capital, houve apenas um alarg~un.ento do período sobre o qual 

a valorização é avaliada. 

11 ••• O preço de equilÍbrio é aquele que maxirniza o lu­

cro a longo prazo, no sentido de que cada empresa tenha em 

(28) BARAN, Paul A. e S\'tEEZY, Paul· M. - Capitalismo Monopo­

lista.(tradução). Rio de janeiro, Zahar, 1974- pp.55-56. 
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·-conta não só nem "tanto .as Teações dos consumidores, senão 

t~bém e principalmente as reações dos rivais efetivos e po­

tenciais, reações possíveis nestas condições técnicas ou de 

mercado .• Cada empresa renuncia a elevar ao máximo seu lucro 

• a curto prazo, se cre que isto possa prejudicar a maximiza-

ção do lucro a longo prazo." ( 29) 

(29) LABINI, Eaolo Sylos - Op. cit., p.l02. 
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GRANDE ELIPRESA E DI!lEÇJ!:O - O DESDOBF.AI,1ENTO DAS FUNÇOES 

DIRETIVAS 

A concentração e a centralização do capital é acomp<::.tnha 

da, a curta distância, por uma crescente complexidade nas 

:funções de direção empresarial. Frente ao cresci<nento dns es 

calas de produção, internalização de ocupações anteriormen­

te externos à empresa, surgimento de atividades próprias de 

grandes unidades, diversificação produtiva, etc., tornou-se 

necessária uma ·acentuada divisão das tarefas de adminintra-

ção do processo produtivo. A direção tradicional foi desmem­

brada e novas funções foram criadas, formando uma extensa r,2 

de encarregada do controle e~presarial. 

Um mesmo capital, através de u~a compavBia·holding, dis 

tr:ibui-.se entre diversas empresas complerncnte,res ou não. En-

tre estas e:..:1presas pode-se encontrar diversos fornecedores 

e clientes internos ao grupo, produtores de bens ele L::"1 .:v:::.smo 

ramo, indústrias tctalm~nte desarticuledas e mesmo e~ltidé.;à.es 

credi t:lcias e bz.ncárias. A nocão de complement~riC.<ide é ,;;es-

mo um tanto vaga, pois um bom respaldo financeiro pode ser 

um complemento mui to mais decisivo ClllC qualquer integrr:~ão 

vertical. A paTtir de cada empresa rc.:::ificar:l-ce uma série de 

unidades aue se subdividem em denartamentos, divisões, sec-- . 
ções, etc. e cada empresa pode ter várias plantas iguais, 

com a dimensão indicada para a exploração de economias de es 

cala. 

Hoje pode parecer heróico o empresário capitalista que 
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sozinho desempenhava as atividades distribuídas entre com-

pras, almoxarifado, ramos diversos da produção, controle de 

qualidade 1 c.rmo.zenace::a1 pesquis8 de rJercc..do, pro;ao;;ão e pu-

blicidude 1 vendes, di;;;tribui:;&o, tru:mportes, aduinictr:::.ção 

de pessoal, recrnt:õt:nento, trein:~ ~tsnto, cont.::.tbilidude, balCos, 

duplicatas, co;_:.~role de cuc tos, _:Jlc..ncj~rnento e pro.:_::r~~mc.çao, 

sa poderíamos relscion2.r. 

11 ••• Falar.do ds priir.cira fJ&rte do século XIX 1 diz l'ol-

-lard: 10 e:..:.tpresério e::u ,;rs.nde escc:lêl, dsc_c--:eL:. ' cpocu, co:neça-

va com pessoal muito limitado nas funções c:erencic:.is, buro-

cráticas e adninistrativas: ele :nesmo escrevia GL:c.s ce.rt&s, 

vif>itava seus clientes, e desancava seuc :nornerm co:J S'.lD pro-

pri& bengala 1 • O pequeno número de e,:rprez;:,dos no eccritório, 

controle d.e. te.:.:.~;o, cl[, qualidmle, e r1.r;cenhos. Durr.rcte ~'-?lOS, 

?ollard, 

vel 

~ uais , todoc, da 

f. 
-"·- .... 

intet;r<:.l ou precisavum de uma est!"'c;.t~;.r-<:l nd~-::inistn .. tiva cl;:~.-

ra:.aente definida. As e;.:.;,pres:.::~ in1Justri&ib erv .. 1 .-.mito pe·1ue-

nas e:n com:p<.~ro:çno com <-:::o de hoje. E cr:u~.~ e::1 t;er<.~l 
' . 

:::w,_CClOO 

de fé..:mília. Os dois ou três r.omcns rCBílOllSáve:is pelo destino 
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.de uma única empresa executavam todas as suas atividades bá-
. ' . 

.SJ.cas - econom..cas e administrativas., operacionais e empres,!! 

:riais I •" (1) 

"Carrespondendo às funções administrativas do capitali~ 

mo do passado, existe agora um complexo de departamentos, c~ 

da um dos quais assumiu em forma ampliada uma Únic~ função 

que ele efetuava com mínimo pessoal no passado. Cor~espo~ 

dendo a cada uma dessas funções já nao há mais um único ge-

rente, mas um depart~ento inteiro que imita em sua organiz~ 

ção e em seu funcionamento a fábrica de onde ele brotou. A 

~unção especial de administração é exercida não mais por um 

úníco gerente, nem mesmo por uma equipe de gerentes., mas por 

~- organizacão de trobnL'ladores sob o controle de gerentes, 

aSsistentes de gerentes, supervisores, Gtc. 11 (2) 

Para alguns teóricos da tecnocracia, o desdobra::o.ento 

das funções diretivas já é, por si- só, condição suficien;... 

te como base para as suas conclusões. A dissociação entre 

propriedade e controle, derivada da difusão das Gociedsdes 

por ações, aparece como um re~orço desnecessário pois, se é 

pela complexidade do controle que os zrupos de homens com i~ 

formações organizadas adquirem poder, este poder é conferido 

independentemente das e.;;.presas, segundo a propried~.:;de, esta-

rem constituídas sob a forma individual ou de sociedades por 

(~) BRAVERMAJ1, Harry - Trabalho e Canital :Ionopolista (tradJ!: 

ção). Rio de Janeiro, Zahar, 1977 - p.222. 

(2) BRAVERMAN, Harry - Op. cit., R•228. 
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ações. O advento das sociedades por açoes só é importante p~ 

ra a análise na medida em que possibilitou a reunião do capi 

tal necessário para a formação da grande empresa. Sob este 

aspecto, Burnham manifesta-se clara e explicitamente. 

"••o As distintas tarefas devem ser organizadas e coor­

denadas de modo que os distintce materiais, ferramentaG, má­

quinas, oficinas e operários encontrem-se disponíveis no lu­

gar adequado, em momento oportuno e no número necessário. E~ 

ta tarefa de direção e coordenação é, em si mesmc1, uma fun­

ção altamente especializada e, além disto, exige frequente­

mente conhecimentos de eneenharia, de ciências físicas {ou 

sociais e psicolÓgicas, já que os seres humanos são tanbém 

meios de produção, e não doo menos La.portantes).f'(3) 

u ••• Denomino 'diretores técnicos', erJ síntese, aos ch.§_ 

fes de produção, todos aqueles que nu atual sociedade er::t8.o 

efetiv<:1m.ente diri~indo o processo de prodnç8o em r:wu ~_.,, >2-:!to 

técnico, não inporta gual seja a f'or:Ja ler;al 0',1 :finc..nccd .. rc; 

individual, por ações, estatal-de tc:l pr:Jces::::o.!!( 1:-) 

Para Burnhao, não é pelo feto dos propríet2rio:::; (acio­

nistas) comportarer.1-se com.o capitetlistss monetário;:; (dlie es-

tes perdem o controle para a tecnocrccia o poder d8 ~ec-

nocracia e;nElna de condições técnic:.;.s, dn própri;::, a:. i vis L, o e 

especialização da taref~s de controle. 

(3) BUR1'f!-I.PJ.1, James - La Revolución de los Tiirectores ( trvdu­

ção). Buenos Aires, Sudamericana, 1967 - p.l07 

(4) BURtlPál\1, James- Op. cit., p.l09 (grifas nossos). 
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.cAP!TULO II 

~DPRIEDADE E DIREÇ~D - A DISSDCIAÇ~O CRESCENTE 

A diss·ociação entre a propriedade do capital e a dire­

ção do processo de produção de mais-valia, corresponde à for 

ma mais desenvolvida que assume a valorização do capital, ao 

mesmo tempo em que apresenta o capital em sua forma mais ge­

ral de valor que se suto-valoriza. O crédito constitui a for, 

ma primitiva desta dissociação: o capitalista monetário en­

trega seu cap:i.:tal em troca de parte do prcrl uto excedente ao 

mesmo tempo em que renuncia a qualquer controle sobre a sua 

aplicação produtiva. 

O capital produtor de juros, e oais tarde o capital 

transformQdo em ações, enquanto propriedade que se expande 

autonomamente, independente das virtudes do enpresário cupi­

talista, faz co:n que o capitalista afaste-se do trr..balho de 

direção do processo produtivo e confere ao capital a fib~ra 

de "fetiche autônctó perfeito". 

Com o desenvolvimento das sociedudes por nçoes verifica 

-se a "Transformação do capitalista realmente ativo em mero 

dirigente, administrador do capital alheio, e dos proprietá­

rios do c:lpital em puros proprietários, simples capitnlistas 

financeiros. ~,Ies:n.o quando os dividendos que recebem ent.;lobam 

o juro e o lucro de empresário, isto é, o lucro total (pois 

a remuneração do dirigente é ou deveria ser mero salário pa­

ra certa eopécie de trabalho qualificado, com preço regulado 

pelo mercado como qualquer outro trabalho), esse lucro total 

é percebido tão-só na forma de juro, isto é, como recompensa 
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à propriedade do capital, a qual por completo se separa da 

função no processo real de produção do mesmo modo que essa 

função, na pessoa do dirieente, se dissocie da propriedade 

do capítal."(5) 

"••• As sociedades por ações em eeral -que se desenvol 

vem com o sistema de crédito- têm a tendência a separar cada 

vez mais da propriedade do capital a função de administrar, 

seja o capital próprio ou emprestado, d.o mesmo modo y_ue o d.2_ 

senvolvimento da sociedade burguesa levou as funções judiei~ 

rias e administrativas a se dissociarem da propríedade fun­

diária, de que ere.m atributos n& era feudal. O capitalista 

ativo contrapõe-se ao mero proprietário do capital, o capit~ 

list& financeiro, e com o desenvolvimento do crédito o uró-• 

prio c~pitE:.l-dinheiro assume car2,ter social, concentra-se em 

bancos que o ecnprestar:1, substituindo os propr:Let&rios imcdi.§; 

tos dele; alé:J cliezo, o sii!lples dirigente que :.:1ê;c .:ws:::uí o 

capital a tÍt'..llo ol.çum, nem por e . .1.Jrésti:no ne:n. por qu2lc1uer 

; i t.s.2.isto 2ti yo como tal. Nesss.s cm:.dições, fica existindo 

de produção co:r.o figura supérflua.n (G) 

:r·io ;~:o proce:.c;.:>o cc.:pit&lü:.;ta 

sência do cLpital, enqw.:: ... '1to derivação do trubulho privc<lo, 

assumindo que a relação entre propriedade e direção é teori-

(5) :.r:.RX, Karl - O CU}Jital (trcdu~<õo). :dío de Janeiro, Civi­

lização Brasileira, 1975 -·Livro Terceiro, p.505. 

(6) ~. Karl - Op. cit., Livro Terceiro, p.446 
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~nte prescind!vel para a acumulação. 

Os capitalistas transfereo.-se da Órbita produtiva pc:ra 

o cenário ~inanceíro. ~~stando-se dos carcos de dire~Do da 

empresa, os capitalistas retirara-se para os salões d.:;-,s bel-

sas de valores, onde distribui-se a mGis-valia gerad~ no pr~ 

cesso produtivo. Excluindo-se a parcela com que o co.pi tal 

privilegia os administr8.dores profission.s.is (a c;r<:tificação 

a quem, em seu nome, comanda o processo de trabalho) o lucro 

total, como soma das parcelas referentes a juro e lucro de 

empresário, passa a ser distribuído na formE! de remuneraçao 

de títulos de renda. Foi Hilferding quem melhor compreeP~eu 

as implicações desta metamorfose do juro e lucro de empresá-

rio. Por um lado o simples acionista contenta-se com uma ren 

' tabilidade algo superior a taxa de juro e, consequentemente, 

por outro lado, o grande capitalista pode apropri<:.r-se da di 

:f'erença entre as taxas de lucro e j_uro através da cetegori8 

econÔmica que Hilferdins denor:ri.nou 11ganho do fundado~~~~. ~4.s 

sociedades por açoes, por força do mercudo, extrae:n ~-:. ,:mic­

val~a enquanto que os pequenos e grandes capitalistus enfren 
. 

tam-se no mercado bursátil pela partilha do excedente econo-

mico. O f1ganho do fundador 11 é arrecadado fora da esfer& pro­

dutiva, pel& venda de ações no mercado fin&nceiro ecina de 

seu valor patrimonial. 

1 medida em que os capitalistas diversificam sua cartei 

ra de ações, a propriedade de cada sociedade vai se descen­

tralizando. Para os acionictas desarticulados, toda e qual­

quer política que a empresa adote ganha um palco prÓprio de 
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repercussão: os problemas não se resolvem no âmbito das as­

sembléias, mas nos corredores das bolsas. 

Em 1932 1 Berle e M:eans publ'icaram uma pesquisa sobre o 

grau de descentralização da prOpriedade alcançado e~tre ns 

maiores empresas americanas e concluirau, para alarme geral 

dos economistas, que os proprietários do capit8l já não con­

trolavam mais as empresas, pois era mínima a percentacef!l dc..s 

ações que um mesmo acionista retinha e os administradores, 

com reduzida parcela da propriedade, dirigiam enormes massas 

de capital. 

"Como era de se esperar, o processo de dispersão da pro 

priedade foi mais longe nas maiores companhias. l.s listas de 

acionistas da maior ferrovia, a Pennsylvania Railroad,· da 

maior empresa de utilidade pÚblica, a AP.J.erica.n Telephone a.::tcl 

Telegraph Compe.ny, e da maior indústria, a United States 

Steel Corpor&tion, mostram que, ew cadc caso, o principul 

acionista em 1929, possui a menos que 1% das ações .... ~Ies.~to 

os vinte maiores acionistas somados, em 1929, só C.etinl":~:n 

2,7% da Pennsylvania Railroad, 4% da l1elephone Co{,}pany e 

5 1 1% da Steel Company."(7) 

" ••• H a sociedade por açoes, o controle da i:::ldÚctriu .r:·.2. 

de ser, e tefll sido, exercido com um nínimc de purticipc.çbo 

acionária." (8) 

(7) BERLE jr., Adolf A. and l!EA!IS, Gardiner c. - The !.!odern 

Corporation and Private Property. 1-íew York, :Jac:aillan, 

1940- p.47. 

(8) BERLE Jr., Adolf A. and ~!EANS, Gardiner c. - Op. cit.,69 
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Com a dispersão do capital, os diretores,com uma ínfi-

ma percentagem de ações, não enfrentam, via de regr<J, qual­

quer ameaça P~r parte dos proprietários. Os acionistcs dei­

xam de interferir na direção do processo proüutivo e os admi 

nis tradores podem controlsr as empresas se::.1 est~;re~n submeti­

dos a seus proprietários. 

"••• na maior parte dos casos, somente org2nizados, po-

dem os acionistas fazer uso efetivo de seus votos .. :.:as, e.ci.2, 

nistas tÍpicos não são organizados por definição. Eles diver 

sificam suas aplicações em função de evitar, aléo doutros 

·riscos, o risco de encontrareu-se presos a um2 firma com cu-

jas políticas estejam insatisfeitos e, se de fato insatisfei 

tos, eles normalmente preferem vender as ações do que enfren 

tar os distúrbios e as despesas de orEanizar oposição. ?or 

outro lado, os diretores te:a ger2.lr.1snte urna reduzids. :partici 

paçõo, suficiente entretm~ to paro dominer as asse;:Ibléic.s D.a 

ausência de oposição :firme ou concentrada. 11 
( 9) 

Dizer quE; o controle das e!.1:resas 

onistcs majoritários não solucione. nei:J. eltera o probl-e~cw J.e-

va:n~ado .. l:ão se trata de ficbr ests.belecendo limites pcrcen-

tuais arbitrários entre c·:::ntrole por c:.d:::"!.Y:istr::,dol'eS e con-

trole por minoria, mas també:il -· nao ~;;e 

:feitos das políticas adotsdus pelos dh:~etores extra. pala;:~ o.s 

suas diminutas participações nas sociedades. Da mesma forma, 

(9) !Ib.BRIS, Robi..."l- The Econo::1ic i'i'heory of "M&"1&,"eri::ü" Copi 

tslism.. !Iew York, Basic Books, 1968 - p.l8. 
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em relação ao desdobramento das funções diretivas, nao esta­

mos interessados em saber se os acionistas majoritários deci 

dem ou apenas retificam as decisões da informação organiza­

da: não vamos nos entreter com os artifÍcios com que os pro­

prietários manobram os tecnocratas nem com as artimanhas de~ 

tes Últimos - o impasse teórico não se resolve por este cami 

nho. Não vamos igualmente acompanhar as fricções entre acio­

nistas majoritários e administradores em épocas de crise 

econÔmica é mesmo comum a substituição de diretores pois, 

quando os negócios não andam bem, todos os partidários do 

equilÍbrio, montados sobre a estrutura que não compreendem, 

saem à caça às bruxas. 
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OAl'tTULO III 

FUNÇÃO SOCIAL DA "TECNOCRACIA" - A SUBORDINAÇÃO EXPL1Cl 

TA AO CAPITAL 

Todos os teóricos da tecnocracia, assim como a maior 

parte dos autores que se contrapõem a tão exótica tese, par­

tem para suas análises de um ponto co~Q: o lucro zó é gera-

do no processo de p:::':'odução na n:.edidz. c~.l que o e:"Jpresório ce.-

pitalista control.s efetivamente este processo. Portanto, pa­

ra os primeiros, a ewergência da tecnocracia é derivada quer 

-da complexidade da direção da grande e;apresa, quer da trúns­

formação de toda a propriedade da e1:1presa em títulos de ren-
• da e cnnsequente transferenciu dos proprietários, da esfera 

produtiva para a bolsa de valores (Galbraith utiliza as duas 

argu:::J.e::ltações i::-lde>sndentes, de :8urrJ1a:n e de Berle e ~,Ieans, 

respectiva,nelY~e). Para os críticos, por :Jutro ledo, a conti-

nuidade do modo capitclista de prodnçii~ só é assetSurad<=. pelo 

controle exerci à o }Jelos acionist.:.:c c:1aj o ri tários. 

Para ambos, o lucro não é a fonte ·ia acu:nulcç-üo se 

impõe pelas f o:!",? as do mercado e ü: .. 1 concorr0.::wi<-.... intercu.pi ta-

"lista, mas simplesmente uma escolha individual do cDpi~;::,.lis-

ta e:.u seu af& de elu-iqu.ecer-se (~1ão ;:_,caso :_1':..1.8 03 )Jrivi 
" -

~é,Çios assume:n o papel central !l[;'; e:náli.se de diverso::.; auto-

res, constituindo-se no fim sobre o quzl a sociedade se es-

trutura a especificidade de um modo de produção que nas-

ee das entra.D.l'~s da mercadoriú vai por agua abaixo). Mais 

dogmáticos que ortodoxos, mui tos r:J.e.r"..tistas, embora relacio­

nando 1ucros com ncumulação do capital, esquecem que a expaE 
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~ão de cada partícula do capital é estimulada por mecanismos 

sociais, poi3 a própria autonomia dos capitais determina que 

os frutos dos cupi to.is independentes só 2dquirU111 o c:::trúter 

social c través da troce. ~ o ~ercado portento 'l~le, reconhe-

cendo nos produto~ dos capitais individuo ia &:s pc.rceL: .. s do 

produto ào ca:-it:.:.:l social total, incita a concorre:J.c1u, o de 

scnvolviwcnto d.ers forçus produt.iv::.ts e a acLun.ula.:;l:o do cc.t:.i-

t&l (pare; ur.l .ilercudo oligopolizado podc;n ser supcrsdo.s <.::s in 

certezw..s do curto prazo, mas isto sicnifics. so::le~1't8 8 s;:;plia 

çõ.o dos hor~zo:1tes das e :.apresas, nunca a eliuinc.(;ê!_o da cem-

· corrência). 

Se a acumulação nzo fosse o resulte.clo C.e u-_-:2 proccczo 

histórico c:a -~Lle oo produtos do trubc..:.lho pri VGdo .:.s.:.;u·.1c::: a 

doe teóricos dn tecnocr;::.cia .. . -
3>:"-:US 2,T',) .. L:lClltOS rl&ü e::contrt,:n 

:::esc: e .. : 

11 ••• A ganância, a avareza e a cobi,~a, ~;.ue tL:o vr:.:líoca-

::Jcnte motivam o sistema, são fornecid~lS pelo::; uC. .. :ini;.;t::~:'"'do-

reG - a estruture. técnica - e os seus frutos vtio p.::.ro os d.,2 

nos. Os ud::J.ini.::tr&.dores não dependem dos donos. /.ssin funci_2 
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na o sistema porque os mais gananciosos estão também mais 

conscienciosaLlcnte decididos a trebolllar e~ benefÍcio 

alheio. A Dvc.reza se coloca fil:...:ltropic::::::F:~te u co;;rvir;o de 

at.t.tros." (lO) 

3e 

-vinculLd2 e reíiiLmcr:.:c•:_:c ,-;_J c:__ ::.~<.:,l e::~ 

t:. rent::-bilü~ade 

r o a u:.:1a ta""{::; pouco 

da OD c;dministrL.cl ores 

- -
-:-;:._::;,:"'.:0']~::, .·lc 

• ',C- .; 

., .. ·---~ 

.-.--i 

o:.::: 

, .. , ' ·--· 

(lO) r< 
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entre procuradores, quando há bons lucros, são virtualmente 

desconhecidas. Esta é outra maneira de dizer que a posição 

da estrutura técnica em tais circwrstânc.itils é invulnerá­

vel." (ll) 

O CG~Ji tc.listc. c.tivo, ou e:apresário co.pi tc.lista, procu­

rava :uoximizer os lucros púra g_ue, deduzidos o.s juros ~:rees-

tnbelecidos :;.ue rer:.mncrav&m. os capi t.:~liot<:.:s fine.nceiros e 

seu próp;rio capi tul enquonto capital oonetário, m.aior fosBe 

a parcelG que restasse como lucro de e:.:l;,rssiirio. ':Cal motiva­

ção fundamentava-se na propriede.de da empresa que diri.:;ia e 

na apropriação de todo lucro que excedesse o juro do cnpi­

tal. Uma vez que nas modernas sociededes os acionistas devem 

ser remunerados à taxa de juro vigente com acréscimo relG.ti­

vo ao risco do investimento, e considerando-se que tod.o o lu 

cro çue ul trepasse e::r::.e limite não será apropriac.lo :pelos di­

rizentes, mas si~ redistribuido entre os propriet3rios dz e~ 

presa, deixariD. de haver q.Ucll;;_uer motivt.ção par& a ad.rainis­

tração eru mm:i;11iz.ar os lucros. ·:esmo pare os c:;cionictas :-:1aj,2 

ritários, n2.o Li por~1ue c:iric;ir u;::aa comp811hio_ eu :função de 

maximizar os lucros de um c~pital que, apenas e..J. Ínfí:n& par­

te lhes pertewe. 

A chave d.o prcble:JZ. pera os teórico.;; d::. tecrwcr:...cic re-

side pois na autonowia dos administredores do processo prod~ 

tivo: para estes, não há predeterminação alGuma para o com­

portamento da 11 tecnocracia" que, desatada de qucllquer estru-

(ll) GALB.HAITH, John Kenneth Op. cit., P•95· 
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:tura mais abrangente, segundo objetivos próprios, manda e 

d9s.manda, faz o que quer. 

" ••• Os diretores que se recusam a maximizar lucros pa-

r a se dedicarem, por exemplo, a atender interesses sociais 

como o dos elilprego.dos, não podem ser judicialmente condena­

dos: na verdade, provovelmente, tornar-se-ão populares."(l2) 
lf - ,.. , •o• nao na regras r~gidas, no jogo, que possam prender 

os diretores a uma série particular de políticas ou a um ob-

jetivo particular em suas atividedes como organizadores e ad 

ministradores das modernas sociedades por ações. Eles têm a 

liberdade de escolha entre um amplo número de políticas, al­

gumas das quais afetam as regras do próprio jogo. Nosso pro­

blema central, neste capítulo, é descobrir as políticas mais 

comumente perseguidas pelos admirtistr~dores na direção da e~ 

~resa; quais seriam seus objetivos. Para responder a esta 

questão e pesquis8r a motivação dos diretores, tentaremos re 

tirar o problema dos estreitos moldes utilitaristas da análi 

se conve.u.cional c cOnsiderá-lo a partir de uma perspcctive 

::1ais ampla .. Utilizaremos as informações disponíveis de ou-

tras ciênci&s sociais e da escola behavioristr; p.s.r8 propor-

nos finalmente um sistema constituído por elementos psicoló-

giqos, sociolÓ;icos e econornicos tais como 'desejo de D.scen-

ção 1 , 1 auto-i:1entificação 1 , orientação de classe, e desejo 

de poder, status, riqueza e segurança pessoal .. "(l3) 

(12) WJlRIS, Robin- Op. cit., p.2. 

( 13) 1!ARRIS, Robin Qp. cit., P•47• 
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l'.l!l:ra = =l'eridos críticos da suposta tecnocracia, tra­

·ta-se sobretwio :de demonstrar a subordinação daqueles que d,! 

rigem o processo produtivo àqueles que detêm a propriedade 

dos meios de .,roãnção e subsistência. Ferdinand Lundberg, 

após verificar cuidadosamente os estudos sobre a distribui­

çao da propriedade nos Estados Unidos, _constata que a disper 
. -

são dos acionistas é pura mistificação pois, em termos egre 
' sados, as ações e a riqueza em gerial encontram-se extrem.ame_g 

te concentradas. O poder está com os capitalistas e os admi­

nistradores contratados são verdadeiros 11 caes de fila ou fi!!_ 

ca:is _que guardam as imensas riquezas" e tomam 11 decisões que 

:redundam em lucros financeiros" (14). 

~o -executivo de cúpula assalariado se distingue dos do­

nos da emprêsa, às vêzes por herança, e muito se parece com 

um pássaro pescador da China., que leva um laça· amarrado na 

garganta. O laço não lhe tira a respiraçB.o, mas também não 

deixa que engula o peixe apanhado,. que êle traz direitinho 

de volta ao barco de seu dono. De vez em Quondo, afrouxam um 

pouco o laço e deixam que êle engula u::1 peixe; é o dia do p~ 

gamento. O pássaro é um participante do processo numa base 

percentual estabelecida por outros."(l5) 

Se a propriedade ao nível das sociedades por açocs en­

.c.ontra-se dispersa, não será a concentração da riquezo. soci­

al que guiará ·cada e~presa. Uma coisa é a dispersão da pro-

(~4) JlJNllBERG• Ferdinond - Os Ricos e ao Super Ricos (tradu­

ção). Jlio di> .Janeiro, Civi'l:ização Brasileira,l972-p.474· 

.(:15) DJNDEERG, Ferdinand - Op. ci t., p.480. 
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priedade dentro da empresa, outra bem distinta é a distribui 

ção da propriedade de um indivíduo entre diversas empresas -

o que, por um lado, pode garantir a concentração da proprie­

dade em termos agregados mas, ao mesmo tempo, reforça o afa~ 

tamento do capitalista do processo de produção e deixa por 

explicar o comportamento da "tecnocracia". 

Frente ao impasse surgido (o poder está nas ma os dos 

tecnocratas ou dos capitalistas), Wright ttills assume uma 

atitude conciliatória. 

"Sessenta famílias brilhantes, dotadas de espÍrito de 

clã, nao dominam a economia americana, nem nesta ocorreu 

qualquer revolução silenciosa de gerentes que tenham expro­

priado o poder e os privilégios dessas famílias. A Verdade 

que existe em ambas essas caracterizações se -revela me!los 

fielmente com expressões como •as sessenta famílius da .Aué-

rica', ou 'a revolução dos gerentes_ 1 , do que como uma reorc.§. 

nização administr<1tiva das classes proprietárias f'orra.:::n:lo a 

camada mais ou menos unificada dos ricos- .s:.ssociados • 11 (16) 

Baran e Swezzy ainda acham necessário ressal to.r a o:ti-

gem comu~ dos administradores e proprietúrios .. Kumo. fut;:;~ 
' a 

problemática, tentam amarrúr uno e outros por cirrB. 

"A verdade é que a camudéi administrc:.tivs é ,_ p<...:-tc :l&is 

ativa e influente da classe dos proprietúrios. Todos os sstn 

dos mostram· que seus membros são recrutados pri:I.Cipalmente 

(16) MILLS, c. Wright- A Elite do Poder (tradução). Rio de 

Janeiro, Zahar, 1968 - p.l79• 
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.~ camadas média e superior da estrutura de classes; confu_a 

de.m-se por vezes com o que C. Wright Mílls chama de 'os mui-

tos ricos'; com poucas e insignificant·es exceções são ho:nens 

ricos, independentemente das grandes rendas e ar..1plos privilé .-
gios que obtêm de suas liGações empresariais. ~ certo, se@ 

dúvida, como já ressalta;:nos, que, na grande e~np:~esa típica, 

a administração não está sujeito ao controle do QcioniGta, e 

nesse sentido a 'separação entre propriedude e controle' . 
e 

uma realidade. ::.Ias não há justificativa para concluir-;:; e di§. 

so que a administr3ção e~ geral está divotciadu da propried~ 

de em ger&l• Pelo contrário, os dirigentes estão entre os 

maiores donos; e, devido às posições estratébicas ~ue ocu-

pan, funcion&~ cooo os protetores e porta-vozes de toda a 
. 

propriedade er:1 gr<:mde escala. Longe de sereill u:na clasne a 

parte, constituem na realidade o principal escalão da clas­

se dos proprietários."(l7) 

Para se co;np:-eénder o comportaoento do;:; ti.Ue dirice:J. o 

procesao p}:'od:_.tivo de ncda udia!1tn a sua relaç8.o co:.ü :.::: LJen-

cionad& 11 propried:::.de em e;eraln - na verdade,não se so.be 

quais são os ~ecanisoos que licam a referida administração 

em ,E;eral à propriedade eL'l geral .. Os esforços devel!J. ser ·1iri-

gidos para q:.1e se retire a discussõ.o deste lodo e,;; q.u.e foi 

submersa .. Torna-se necessário descer ao nível do illercado e 

.TeCOlocar o problema sobre as bases objetivas em que a pro-

(17) BAR/ui, Paul A. e SVIEEZY, Paul iJ. -Capitalismo L!onopo 

lista (tradução). Rio de Janeiro, Zahar, 1974-pp43-44• 
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dução é- acionada. Enquanto a propriedade sob a forma de capi 

tal financeiro valoriza-se "fora" do ;:.:::ocecso prod'J.tivo z.tr.§. 

vés da distribui.:fCo do. r:laiz-vali:l e:-.:t:rc port~,d.OT'C=::: 

los de reLàa 

p:i. -t::..l:i.stu 

vezes se Ye 

propr-i.ed.s.cie do 

.,.,. 

r .~; >' " -- ..... - . 

l! 0;.:· 

ele lucros. ceguida, cl;;; ~aes::~:__: 
o· 

te com o crescirne~to. 11 (19) 

. '~ 
•'' • -'i- 'c:;- • 

(19) G/,LB.RAIT~I, Jo}J.n I~ennct!.:- O:··· e:it., ;;.110. 

" 

ü.e títu_-

... ,._ 
v 

·:' ,- •": - -~ ·- '-

f ----, 

.~ti·r:.__ ___ c:.l 
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A proteção da autonomia estaria assegurada por um nível 

IllÍnimo de lucros enquanto que seus interesses ·seriam atingi­

dos através do desenvolvimento da empresa, que não está li~ 

tada a uma indústria específica, mas, ao contrário, distin-

gue-se pela diversificação da produção. Ura nível ~:Únino de 

lucros tranquiliza os proprietários e o de::;eGvolvi1:1ento 

empresa torna possível a promoçQo de todo8 oG tecnocr~tQC 

através· da criaç8.o de novao car[;:os. Galbrs.i th ::m;:;teYJ.tc, c.:_ue a 

mro::icização dos lucros (o objetivo do eLl::;resBrio cc.;pitul:_o­

ta) foi substi·~uida pela seeurança nos lucros e ;:cela desen­

volvimento (os objetivos da tecnocruci&). 

Os chamados lucros satisfatórios sao decor·re~rte, e;.l pri 

meiro lugar, da formação da tB.X:a de reraunera(;Uo des 

Os lucros satisfatórios seri.am ale;uma coisa an8lo.:;c ~. 

de juro pois não hcveria incer;t i vos pc.r;:.; luc!'o c'l..:' G~J>:.:·ec<::-

rio. Por outro lado,- a busca de lucros s~.:tisfatórioc cc.:J.O 

uma forma de 11 evitar dessstres niio ~'1revis~..;o.o", 2~1ten · cr 

drão de concorrGnciz. provocada pela conce~1-~re:çro e ceLtrcli-

zação do ca1Ji tal. A redução do número de CG)i tc~is inde:.::e:·lde:.l 

tes altera o co;npo::ct8mento de cada. frt.~U,1E:n"to, ::L~c é lc-r;:;..dc Ct 

considerar o comy}ortamcnto dos de~n:.is. ~-)re'} os r-: lu:~:;::-·_,.-- --_-.::c, 

relE<tivamente controlados e alargam-se os pra~os pz.rll f:, c."cua 

ção das empresas. Os lucros a curto prazo podew. estar subor­

dinados a um prazo mais amplo e a 11 tec:Qocracisu abste:.1-se de 

.av:e~:t~ur_af? ·-para a maximização de lucros imediatos na o porque 

tãJ..:medida seria fatal para si, mas antes porque a estrutura 
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do mercado monopolizado assim o exige. 

O desenvolvimento da empresa, o segundo objetivo epont~ 

do por Galbraith, é realizado a partir de lucros e portanto 

remunera a propriedade dos acionistas. O mais importante, en 
tretanto~ é que o creScimento da empresa, isto é, a acumula­

ção do capital, deixou de ser o objetivo implÍcito da dire­

ção capitalista preocupada em enriquecer-se, para tornur-se 

o objetivo explÍcito da "direção t~cnocrática". A "tecnocra­

cia", ~por coincidência", assume os objetivos do capital em 

seu processo de valorização - recusa-se a maximizar os lu­

cros para maximizar a taxa de crescimento da empresa. 

"••• os diversos fatores acima mencionados levam os ad-

ministradores a maximizar a taxa de crescimento da empresa 

em que estão empregados ••• •(20) 

O empresário capitalista desejava valorizar sua propri~ 

dade; a ntecnocracie.11 deseja desenvolver a ern1_-;res2 - arabos 

controlando o processo de produção .e interessados na expan­

são do capital, ambos historicaoente justificados so:nente en 

quanto dirigentes do processo produtivo em nome do ccpital. 

ncostuma-se dizer, de um tempo para cá, que o grande 

grupo já não está impulsionado principalmm te pela obtenqão 

do lucro. A afirmação só tem sentido se por 'lucro' se eu­

tende a remuneração pessoal dos administradores, cujo enri­

quecimento nunca foi, de forma alguma, a finalidade do capi­

talismo, embora fosse o incentivo imediato do capitalista. 

Mas, deixa de ter sentido se por lucro se entende a fonte da 

acumulação do capital, a remuneraçao do capital. O propósito 

(20) MARRIS, Robin - Qp. cit., P•47• 
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• e reproduzir-se a si mesmo em escala amplia-

.l-propriedade, o incentivo imediato que reforçava a su­

bn%di.:nação do dirigente ao capital, passa a ser pres.cindí­

vel .. Através do mercado, a subordinaç·ão da direção ao capi­

"taJ. passa a ser direta e explícita. 

Não é por acaso que a ntecnocracia" abr.:..ça os ideais da 

acumulação, nem tampouco pelos laços diretos que :nantêm com 

a propriedade ou com os proprietários. A subordinação ao ca­

~~tal pode teoricamente prescindir da subordinação aos pro­

prie-tários. Isto quer dizer que mesmo que os acionistas maj.Q. 

:ri.--tários simplesmente ratifiquem as decisões assumidas pela 

informação organizada, a autonomia em relação aos proprietá­

rios não se verifica eu:. relação ao capital. Também não se 

trata de submissão ià.eolÓt;ica ao capitc:l. Individualmente, 

tanto os ntecnocratas 11 co :no os er:1presários ca:)i taliste:s, z.o 

assumi.ren a direção do processo produtivo, deve:.1 deixar sua 

"i.deol.ogia 11 eJi casa, principaloente se elo. :for contré~ia ao 

capital - pois o mercado não está aí com.o mero ac8S3Ório ao 

capitalismo. 1:-ão se está frente a uma opção: o cocporta;,1en­

to ·aa dire,?[:o está delirLlitado por inter~:l.édio do mercE..do, pe-

la conservo.~>?,ío e expansão, pela !..!Cumulaç8o de caCt<õ: fracmento 

do eapitál social. 

{2J.) B.ADFI, ~odolfo - "A propósito de 'El Imperialis::no' de 

J:enin11 (tr&dução). In Teorio !.Tarxiote. del I~peri e.lismo, 

BaBado y Presen~e n210. Córdoba, 1973 - pp.l04-l05. 
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'•-.-~ Enquanto capitalismo, o capitalismo subsiste inal­

terado seja quais forem os atores encarregados de tomar as 

decisões empresariais; não importa para nada, e por isso me§_ 

mo esse fato não é mencionado na construção do conceito de 

modo capitalista de produção, saber se os tomadores de deci­

sões são os prÓprios donos das empresas ou seus genros, o 

maior acionista ou os pequenos acionist.as, os administrado­

res profissionais altamente qualificados ou os próprios o~e-

rários e:npre;:;ados pela empresa. O que interessa saber ' e se 

essas decisões, seja quem for o seu porta-voz, são ou não de 

·terminadas pela lÓgica do movimento de acumulação do capi­

tal, ou seja, se são ou não decorrentes da existência das r~ 

lcções objetiv8s de produção nas quais o capitalis~o se fun-

damenta."(22) 

O prÓprio enqucdramento da 11 tecnocrz,ci& 11 ns. estruturo. 

de u:1a e:npresn já determina a SUL~ f'.l.nção. ::8o é --~2is necessâ 

rio que os proprietários do capital e;v-ie~'J cada :novimento den 

tro de: e:npresa em função da acumulação do cq~i tsl. O 1'tecno-

crata" ao desempenhar sua atividade, já deve est~r conscien-

te de sue função social ele não está dentro d-e urn.~ e;:;trl:;_ 

tura para contrariá-la ou mesmo i;norá-la. O :.:.s:::·~~- ,::; ::~ão com 

porta, e de~1tro da empresa não cabe, u:na 1!tecnccrs.:::is'1 obje-

tivamente neut~a (fo~a da empresa, C' .~~ 'f+pn~or·~·-7~'' ~·1a oe-
~·A-' ~-~-~ "'"'--' "~ '_,~" ..... 

ja devoto de sua fé). A acumulação deixS. de ser a :J.u:sa e-;-:cl.!::!, 

siva do empresário capitalizta para torna-se, por força da 

(22) :/L'illTINS, Carlos Estevam- Tccnocracio. e C2;?i"t.::::tlismo. 

São Paulo,· Brasiliense/CEBP.AP, 1974 - p.55· 
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~. ,o •'le.....W jmpirador de todos os indivíduOs que, 

.~,.~armam~ grupos com in:f'ormação organizada. 

""l'ão pmoeoerá ,estranho a alguém, que tenha a mínima f'a­

.011-:eridade -;com a .,Engenharia, que os engenheiros pensem des-. 
1n! .lD.Odo, ou :s-ejam induzidos a isso por todas as circunstân-

,ej,as do seu trabalho, à medida que se desenvolveu a partir 

de iDÍeios do ~éculo XIX. '0 monograma das nossas iniciais 

~ionais, que é o.símbolo de nossa unidade monetária, o dÓ­

.lar, trequentemente aparece nos números dos cálculos do en~ 

·nbeiro como são os áímbolos indicando pés, minutos, libras 

-ou galões•, disse Eenry R. Towne, industrial e pioneiro da 

--~ncia de o:f'i.einas, numa monografia à Amer.ican Society of 

Jlechanical .Engineers, em 1886. 1 0 dÓlar', disse ele em oca­

sião posterior, 1 é o termo final em quase toda equação que 

surja na prática da engenharia ••• ' Ou, nas palavras deu~ 

químico, mais recentemente: 'Já não mais estou interessado 

em problemas que não impliquem considerações econÔmicas. Vim 

a perceber a Economia co~o outra variável com que lida~ no 

estudo de uma reação - há pressão, há temperatura e há dÓ-

lar' •• (23) 

_:t a subordinação da "tecnocracia 11 ao capital e seu de­

sempenho em propiciar a acumulação do capital que possibili­

~ a sua autonomia em relação à propriedade. Galbraith sim­

~smente inverte a ordem de causalidade: segundo o autor, a 

(23) l!RAVEID!AN, Harr;y- Op. cit., ,p.l73 (rodapé). O segundo 

atrtor citado é Spencer Kl·aw. 
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direção pode guiar-se por objetivos próprios porque tornou-,, 

se independente da propriedade. Ao contrário, a relação en-...~:..: 

tre propriedade e controle só pode tornar-se prescindível na 

medida em que a tecnocracia, dentro da estrutura da empresa, 

identifica-se e assume os objetivos do capital. Os propriet~ 

rios do capital não precisam mais intervir no processo de 

produção quando um grupo assume o papel de dirigÍ-lo em nome 

do capital. 

O mercado regulamenta o comportamento das grandes emp~ 

sas e assegura a acumulação do capital no processo produti­

vo, valorizando a propriedade dos acionistas e permitindo 

"ganhos de fundador 11 aos grandes capitalistas que dedicam-se 

à especulação financeira. O controle do processo produtivo 

em nome do capital pode deixar de ser atributo de quem detém 

a propriedade dos meios de produção e subsistência passando 

para administradores não proprietários. O capital gratifica 

a ntecnocracia" por·personi.ficá-lo no processo produtivo, ao 

mesmo tempo em que os proprietários podem afastar-se da esfe 

ra produtiva porque a valorização de sua riqueza encontra-se 

assegurada a nível do mercado. 

O capitalista ativo, no capitalismo concorrencial, per­

sonificava o capi tnl corno dirigente industrial q_ue controla­

va o processo de trabalho para que o tempo de trabalho cris­

talizado nas mercadorias, além de não exceder, por força da 

concorrência, estivesse sempre aquém do socialmente necessá­

rio a sua produção. A expansão da·propriedade do capitalista 

monetário, que entregava seu c·apital- dinheiro e renunciava 



101 

-"lp'B]<p;>er ~eabre o processo de produção, correspon-

-.d:ia à-curasum.ação-G.o-~áter :fetichista do capital. Com a co,a 

~o 'e--eentraJ;zação do capital, as estru"b.lras técnicas 

.que dirigem es eomp].exas unidades de produção independentes, 

~odem~ por-~orça-do .mercado, assumir o controle, personifi­

cuvoao o ca~i~a1 no ~cesso de produção de mais-valia. Os c~ 

1)i:taJ;stas "trai!formam.-se em capitalistas financeiros que re-
< 

~em no conturbado mercado de valores a mais-valia extrai-

4a no processo produtivo. ~ a mistificação do capital levada 

às Úl.i;i mas consequências. 



• ~IV 

A "'TECNDCBACIAn: DUAS FONTES• JJUAS CORllENTES 

_A autonomia dos administradores em relação aos proprie­

tários assume um aspecto trágico para Burnham, que a ~ra 

derivada da complexidade das funções diretivas, assim como 

transforma Berle e Means, que a derivam. da democr~tização e 

desarticulação da propriedade, nos ideólogos da tecnocracia. 

Em Galbraith, que sobrepõe as duas argumentações, e portanto 

não será utilizado, pode-se encontrar tanto o aspecto apoca­

lÍptico como o apologético, ambos amenizados pela própria 

sobreposição das argumentações. • 

l. O t!ODO DE PRODUÇÃO TECNOBUROCRÁTICO 

A "tecnocracia", -paro :Surn.ha:n, torna-se dominante s.trc­

vés da complexidade crescente nas funções diretiv&s d.& :;rc.n­

de e::1presa. Trata-se de um problema em.inente;:~.ente técnico 

que independe da forma de orcanização da empresa - individu­

al, por ações, estatal. Os administradores, atr.::.vén Co. estr.s 

tura técnica, passam a dirieir as empresas com objetives es­

pecíficos e, seguramente, er1 proveito próprio. Os diretores 

técnicos, con~rolando o processo produtivo, apodere~-se do 

Estado e instaurao um governo despótico que explora o povo 

para oferecer um tratamento preferencial aos tecnocratas. 

ft••• o grupo ou grupos que possuem o controle dos meios 

de produção desfrutará também de preferênciDs na distribui­

ção dos produtos destes instrumentos. Ou, em outras pala-
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vras: os mais poderosos (em··,termos de relações econÔmicas) 

serão também os mais ricos. •• Os grupos e classes so.ciais 

são. e valha a palavra, 'egoístas'; utilizam seu controle em 

benefício próprio (embora não necessariamente exclusivo."(24) 

"e•• O controle sobre os meios de produção é decisivo 

e, uma vez consolidado, acarretará o controle sobre o trata­

mento preferencial na distribuição." (25) 

Explorando os trabalhadores e desfrutando da preferên­

cia na distribuição do produto, os administradores poderão 

air~a reservar parte do trabalho excedente para investimen­

to estatal destinado a aumentar o produto que é consumido p~ 

las classes dominantes. O consumo seria o fim em torno do 

qual se organizaria este modo de produção. 

Luiz Carlos Bresser Pereira, que vê nos países subdesen 

volvidos um atalho para o modo de produção tecnoburocrútico, 

assume integralmente as posições de Burnham. Como este, iden 

tifica modo de prodUção capitalista ccmo privilégios dos capi 

talistas e privilé~ios dos administr~dores como modo de pro­

dução tecnoburocrático. Estaría:aos numa fase de tr[:nsição , 

porque os 11 tecnoburocratas" _ganham crescentes prerrogativas. 

Para Bresser, mercadoria, di~~eiro, capital-mercsdoria força 

-de-trabalho, concorrência e desenvolvimento das forças pro­

dutivas articulam o modo capitalista de produção, em que o 

excedente econÔmico, na forma de lucro, confere a uma mino­

ria a condição de beneficiária por excelência do sistema. A 

(24) BURNHM!, James- Op. cit., p.l25. 

(25) BUIDlJIAM, James - Op. cit., p.l26. 
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.,.,.nrbação 4o ~ taJ. nao tem lugar neste modelo. O autor, 

~o-se À_~e em que "o capitalismo continua assim o 

.-odo de .produção dominante, ainda que os traços do modo de 

~odução ~ecnoburocrático já se ~açam sentir de maneira mar­

;c.ante", reve1a que os capitalistas "continuam ricos e poder_2 

.aos. eontrolam ..:inda grande parte do capital e au:ferem lu­

.:cros consideráveis utilizados para o consumo suntuário" (26). 

O modelo de "'Estado Tecnoburocrático" é o Estado Sovié­

-tico e a 'trilha que liga a "tecnocracia" na empresa ao "Est_§; 

-ilo ~ecnoburocrático" fundamenta-se, naturalmente, na ingênua 

·-,concepção de que as pessoas que controlam os meios de produ­

çãn contro2am o ·Estado. Tais teóricos não poderiam evidente­

mente compreender a ntecnocracia" na empresa como perSonifi­

cação do capital no capitalismo monopolista se desconhecem a 

especificidade do capitalismo e mesmo os mecanismos de uma 

sociedade mercantil em que as relaç.ões sociais entre homens 

são trans~ormadas em relações sociais entre coisas. 

Ao considerar o capitalista ávido a-e consumo suntuério 

-O -centro do modo de produção, o capitalismo de Burnham e 

~ser perde todas as características que transformam o ca­

pi~al em sujeito do modo de produção e o desenvolvimento das 

~ças produtivss em sua justificativa histórica. Somente 

quem ignora que o controle do processo produtivo é atributo 

~timD do cap~tal em processo de auto-valorização, pode con-

(26) PIDlElllAo Luiz Carlos Bresser - Estado e Subdesenvolvi­

~~o Industrializado. São P~ulo,Brasiliense,l977-p.41. 
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cluir que a substituição dos capitalistas pela burocracia e~ 

presarial conduz a um ~iodo de Produção Tecnoburocrático. 
5 Não é de admirar que aqueles que como Bresser Pereira, 

pensando as relações de produção capitalistas como relações 

entre indivíduos, ou mesmo grupos, veja a burocratização co­

mo uma relação que permite a substituição de alguns indiví­

duos por outros." ( 27) 

Os descaminhos de Bresser não se manifestera na esquema­

tização de seus modelos, mas na compreensão de seus próprios 

·elementos. Para Bresser, no capitalismo a renda é distribui­

da entre salário e lucro, sendo o lucro correspondente a 

bens de consumo de luxo e beno de produção; já no modo de 

produção tecnoburocrá.tico, a renda distribui-se entre salá­

rio, ordenado e lucro estatizado, este Últino correspcnden­

te a be~J.S de produção •. O estabeleci.:J.sn:;>J ~--·c:·~J.c.l de.s rel.sções 

entre produ. te, renda e dispêndio nos dois :-!10do8 de ::·rudu-;So 

c:::.n~ti.tt:_e::l um bo:J. exercício,mas eis c1ue sur;;e 0 ir::te::.~p:ceta-

çao revelE:doro.: 

te através do lucre ou 'mais-vali~'; nc:: tc;.cnoburoc::-:.:~i:::, o 

dos." (28) 

(27) BELLUZZO, Luiz Gonzaga de ~-Iello e LIIrf.., I,uiz Antonio de 

Oliveira - "0 Capitalismo e os Li:nites da Burocracia". 

Revista Temas de Ciência::> ~~um8...11-::s n23 .São ?GOulo,l978-

p.l08. 

(28) PEREIRA, Luiz Carlos Bresser- Op. cit., pp.47-48. 
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-...._ 'O~oé .a relllllileração do tecnoburocrata assim 

-o ., .lucro <Ô a rewm=ação do capitalista. • (29) 

~esta ~arma. o ~atamento preferencial aos tecnoburocr~ 

1õas.o através dos ,ordenados utilizados no consumo de luxo, . 
aubst~tui o tratamento preferencial aos capitalistas, atra-

~s dos ~ueros. -Os teenoburocratas, assim como os capitalis­

taa, transformam-se em exploraãa:m do trabalho excedente em 

proveito prÓpria. Os 2ucros como a fonte da acumulação do ca 

pital são curiosamente ignorados neste contexto. Não deixa 

de ser interessante a comparação deste capitalismo que pri­

·Ti.J.e,gl.a o consumo .snntuário da classe dominante, com o capi­

.1;allsmo de Weber, em que a acumulação aparece "combinada com 

1:> 'E!Str~to afastamento de todo gÔzo espontâneo da vida". Se 

Bressex desconsidera a própria razão de ser do modo de prod~ 

ção capitalista, Weber, ao contrário, deixa de considerar o 

tratamento preferencial do capital ao elemento que o person1 

fica. 

A incompreensão da categoria capital é que leva Bresser 

a vizualizar a substituição do capitalismo por um modo tecno 

burocrático de produção. A maneira como os conceitos são uti 

lizados não poderia mesmo conduzir a outra coisa. Bresser Pe 

reira 1 mesmo em sua resposta à crítica de Giannotti, invocan 

.do -um materialismo hi.stórico e dialético, admite: "nada 

~ afastado de minhas preocupações dá que as classifica­

ções. as definíçÕes•-·"(30). 

Esclarece na obra_, e reafirma em "A Partir da Crítica", ----
~.9) 

150) 

H:HEIRA, fu:iz Carlos Bresser Op. cit., P•54. 

.PEREIRA,. Di:iz Carlos Eresser - "A Partir da Crítica.". 
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que "o processo de generalização da mercadoria, ou seja, a 

transformação de todos os bens em mercadorias dotadas de va­

lor de troca e destinadas a serem comercializadas no merca-

do, traço essencial do capitalismo, também deixa de ocorrer 

no modo de produção tecnoburocrático" (31); abre um ítem para 

esclarecer que "no capitalismo, em seu estado puro, o traba­

lho é uma mercadoria; no estatismo deixa de sê-lo" (32) - pa­

ra finalizar considerando que 11 as características comuns aos 

modcs de produção capitalista e tecnoburocrático são aquelas 

que derivam da formação de sociedades industriais: a existên 

cia de bens de produção separados dos trabalhadores e a gene 

ralização de mercadoria, a redução do trabalho a mercadoria". 

(33) 

Detenhamo-nos agora no conceito de capital. Neste não 

há simplesmente ambiguidade, como nos demais. Afirmar que o 
• 

capital é uma relação social de produção "para criar u;.n va­

lor de troca maior e assim extrair m.ais-valia" (3,:~), sem que 

seja explicitudo que a extração da mnis-valia justifica-se 

pelo desenvolvimento das forças produtivas e para a acumula­

ção do capital é o que, indubitavelmente, dá marger~ a com­

por um modo de produção cujo motor é o consumo de tm.a classe 

Estudos Cebrap nº 20. São Patllo, 1977 - p.1S7 • 

(31) PEREIRA, Luiz Carlos Bresser - Estado e Subdesenvolvi-

mente Industrializado, p.49. 

(32) PEREIRA, Luiz Carlos Bresser Op. cit., p.52. 

(33) PEREIRA, Luiz Carlos Bresser - Qp. cit., p.66. 

(34) PEREIRA, Luiz Carlos Bresser "A Partir da Crítica",plSS. 
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~tária dos mei<>s "-" 1tt'Qdução. :li!, . .,. .,......, eni.quilar o 

CODC<!ito de valor para ·ergu.er um modo il1> ]>roànção ""capitali,!!. 

j;a• à base de vaJ.ores-de-uso, ou seja~ beD.S d-e ,l.J.lxo~ pois a 

~opriação do exced-ente na ~Dntia de bem; de -eonsumo suntuá­

Tio pode precindir da generalização da mercadoria. Portanto, 

-o 1lleJ.hor mesmo é :i:lldagar-se sobre a -:f'Drm.a que :red.uz os t-rab~ 

lhos autônomos a trabalho social. 

Em. sua crítica, Giannotti pergunta "como se resolve o 

problema da reposição do ordeuado?n(35). Se a produtividade 

do tecnoburocrata é a base econômica do ordenado, voltamos, 

aas por caminhos diversos, à confusão originada pelo lucro 

de -empresário. Marx havia pensado que ·nao desenvolverem-se 

as cooperativas, do lado dos trabalhadores, e as sociédades 

por ações, do lado da burguesia, dissolveu-se o' derradeiro 

sUbterfÚgio e~pregado para confundir o lucro de empresirio 

com o salário de direção", pois este salário uencontra nível 

e preço de mercado determinaàos, como qualquer oatro sal~rio, 

em virtude de se constituir numerosa classe de diricentes ~ 

dustriais e comerciais"(36). Entret~~to, o problema ressurce 

às avessas, trans~ormando-se a atividade de direção e o res­

pectivo salário em elementos de um novo modo de produç&o. P~ 

ra quem conzidera o capitalismo um. modo de produção que,; per­

mite um consumo suntuário para os proprietários do ca:;ital, 

(35) GIAIDIOTTI, José Arthur - "Jlm 'l'o:rno da Questão do Eotado 

e da Burocracia". Estudos CebraP nº 20~ São Paulo, 1977 

- p. l27· 

(~) MARX, KarJ.- Op. cit., Livro_Tereeiro, pp.447-448• 
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os crescentes privilégios com que o capital grati~ica a ftte~ 

nocracia" que em seu nome comanda o processo produtivo, só 

podem ser marcas de transição: os cepitalistas ainda são be­

neficiados, mas os tecnoburocratas estão ganhando prerrogati . 
ves e logo se tornarão os beneficiários por excelência do 

sistemae 

Não existe umareta que se inicia na burocracia da empr~ 

sa, passa pelo Estado do capitalismo monopolista e termina 

no Estado Soviético. Através do estudo da personificação do 

capital no processo produtivo, pensamos ter escl~recido que 

não há teoria cajB z de derivar um Modo de Produção TecnoburE_ 

crático da burocracia na empresa. O Estado Soviético, ao in­

vés de entrar para a coleção dos modos de produção, deveria 

ser estudado em seu próprio contexto histórico, no desenredo 

de um processo eca que a separeçao entre o trabalho e os 

meios de produção foi reproduzida e o trabalho não conseguiu 

alcançar o caráter diretamente social. O Estado nesta 11fase 

de transição do capitalismo para o modo de produção tecnobu­

rocrático", por outro lado, mereceria um tratamento especÍfi 

co que desvendasse as metamorfoses que se operam no cepital 

em seu processo de reprodução em escala ampliada, eJJ. que, p~ 

ra sua própria continuidade, ---o capital é levado a assunir 

elementos transformados, marcas doutra era. 



.l segunda -vertente dos teórlcos da tecnocracia, us ideó 

-~_EOS, entri.nche:ira-..se ~m torno ·da dispersão da propriedade. 

:Berle e !1Ieans, em 1932, anunciaram que o capital estava em 

~co processo de democratização. 

~ evidente que a dispersão da propriedade atingiu uma 

extraordinária dimensão entre as ~andes companhias e progr~ 

diu para uma considerável extensão entre as médias. Além dis 

ao, pode-se dizer que para a expansão da empresa, o mais co­

.mum é a difusão- de sua propriedade entre um grande número de 

•A passagem da propriedade das mãos de poucos ' empresa-

rios para inúmeros investidores, levanta a questão sobre 

quem são estes investidores, de que classe de renda se ori­

ginam- em outras palavras, quem são agora os proprietirios 

das indústrias."(38) 

"As declarações de imposto de renda mostram nao somente 

a presente distribuição da propriedade e·ntre gru:poG econÔmi­

cos, mas a evolução na úJ.tim.s. década. Des.::e o princípio do 

levantamento em. 1916, manifesta-se um desloco.ment o na pro_­

priedade das indÚstrias de pessoas com altas rendas para 

pessoas com moderados meios.ff(39) 

Como decorrência, e para a ~elicidade geral, a democra-

(37) BERLE Jr., A .. A. and !.!EANS, G.c. Op. cit .. , p .• 52. 

(38) RERiiE Jr., A.A. and ME.ANS, o.c. Op. cit., P·59· 

{39) BERLE Jr .. , A.A. and J.!EAJ!S, o. c. Op. cit-., pp.60-62. 
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-tização da propriedade trouxe ainda a tranaferencia do con-

trole das empresas dos empresários maximizadores de lucros 

para os administradores profissionais, verdadeiros paladi­

nos da justiça social. 

Os críticos desmistificam a democratização utilizando­

se dos -dados que demonstram a concentração das ações entre a 

já reduzida população acionista. 

"Os 6,5 milhões de pessoas que possuíam açoes em socie­

dades anÔnimas em 1952 constituem menos de 7% da população 

adulta. Mas isso não é tudo - êsse fato, em si, pode induzir 

- . a erro. O importru1te e saber, em primeiro lugar, quais os ti 

pos de pessoas que tinham ações. E segundo, como se distri­

bui a proporção de açoes que possuem. 

"Em primeiro lugar: 45% dos executivos, 26;r de todcs os 

liberais, e 19% de todos os que têL1 c arcos de supervist~o, 

têm ações. ~·;Ias apenas 0 1 2% dos trab~lhadorcs não-especializa 

dos, 1,4% dos semi-especializados e 4,4% de capatazes e tra-

balhadores especi:.::lizados têm açõcc. Gêrca à. e 93,6;~ de todos 

os trabalh.:.tdores da indústri:::1 ~1ao possue:u ~,,.-_,ln'lQY' ,,,...~-0 '·.1""""--_.c-, '• ·-·.;"" • 

"Segundo, er:-1 1952 apenas 1,6 milhÕes (25%) :1os 6,5 mi-

lhões de pessoas que tinham ações receberGrn $ lO 000 &nuo.is 

de tÔdas as fontes reunidas. ITão sr.:bemos que parte, cl esr; s:. im 

portância, vinha de dividendos, mas l1á razões para acreditar 

que a proporção ~édia não fÔsse grande. Em 1949, cêrca de 

165 000 pessoas - ou um décimo de 15& de todos os adultos dos 

E.U.A. -receberam 42% de todos os dividendos de emprêsas 

destinados a indivÍduos. A renda mínima desnos pesso~s, na-
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.,.eJ.e a:><>. :toi de ;$ 30 000. A idéia de uma distribuição real -
1Dente ampla da ~dade econÔmica é uma ilusão fomentada: 

na melhor das hipóteses, 0,2 ou 0,3% da população adulta po~ 

-.Sui ações~ xealmen-te compensadores, do m.tllldo das sociedades 

_auÓnj mas .. " ( 40 ) 

Contudo, e isto nos interessa perticularmente, tanto os 

ideólogos como seus criticas, embriagados pelas estatísti­

cas, estão consid~rando análogas a democratização do capital 

e a socialização dos meios de produção e subsistência. Os 

-primeiros até-vangloriam-se desta via pacífica e civilizada 

em busca da sempre almejada socialização. 

A democratização do capital. não poderia ser, entretan­

to, nada mais que a socialização da propriedade combinQda 

com a manutenção de sua· forma privada ou seja com a ~anuten­

ção do caráter apenas mediatamente social dos tr~b~lhos autô 

nomes. Se as unidades de produção continuam independentes, 

conserva-se o ca.rá'ter privado do trabalho e prevc.lece a mcr-

eadoria. Esta socialização, que não significa trah::l~lo cli:."e­

t.am.ente social, só poàeria ser pensada como 11 socialização 

·privada 11 .. 

No li-mite da "socialização ?rivs.tla 11
, apo.recerl as coope-

:ra:tivas de trabalhadores que, submctend'o seus produtos à tro 

~~ neeessari~nXe transformam os trabalhadores associados 

em capital perso~cado que extrai de si nesillo a mais-valia 

.{40) Jm.rs, c. 'ilrif;ht- Op. cit., pp.l47-148. 
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para a acumulação. 

"As fábricas das cooperativas de trabalhadores, no in­

terior do regime capitalista, são a primeira ruptura da ve­

lha forma, embora naturalmente, em sua organização efetiva, 

por toda parte reproduzem e tenham de reproduzir todos os d~ 

feitos do siste~a capitalista. :fias, dentro delas suprimiu-se 

a oposição entre ce.pital e trabalho, eGboro ainda no forma 

apenas em que são os trabalhadores cano associaç8o os co.pi ta­

listas deles mesuos, isto é, aplic~m oG meios de produção P§ 

ra explorar o prÓprio trabalho."(4l) 

(41) J:.'IAP..X, Karl - Op .. cit., Livro 1.::.\erceiro, p.5Q9. (c;rif.nos.) 
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